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.----:----CONGRESSO NACIONAL 
DECRETO LEGISLATIVO N• 67, DE 1"6 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Marítimo, assinado entre a República Federativa 
do Brasil e a República Socialista da Romênia. 

RETIFJCAÇÀO 

No texto do Convênio, que acompanha este Decreto Legislativo no DCN - Seção 11 - de 4-9-76, na 
página 5479, I • coluna, no seu Artigo IX, ín fine, · 

Onde se lê: 

.. ."'carnetul de merinar". 

Leia-se: 

. "carnetul de marinar". 

DECRETO LEGISLATIVO N•69, DE 1976 

Aprova o texto do Protocolo que modifica e complementa a "Convenção entre os Estados Unidos 
do Brasil, atualmente República Federativa do Brasil, e o Japão, d•!Stinada a evitar a dupla tributação 
em matéria de impostos sobre rendimentos", assinado em Túquio, 11 23 de março de 1976. 

RETIFJCAÇÀO 

No texto do Protocolo, que acompanha este Decreto Legislativo no DCN- Seção 11- de 15-9-76, na 
página 5692. 2• coluna, no n• 3. constante cio Artigo 6, 

Onde se lê: 

... ,prevalecerá o texte em língua inglesa. 

Leia-se: 

.... nrevalecerã o texto em língua inglesa 
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~----------SENADO FEDERAL 
RESOLUÇÃO N• 57, DE 1976 

Altera dispositivos do Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n• 58, de 1972. 

RETIFICAÇÃO 

Na publicação feita no DCN- Seção 11 -de 4-9-76, página 5480, 2• coluna, no§ 2• do Art. 46 
constante da Resolução, 

Onde se lê: 

... , oferecendo o apoio necessário à participação destes nos sistemas desenvolvidos de treinamento, a 
alocação de pessoal, o estudo de novos métodos de trabalho e o controle da geração e manutenção de 
sistemas. 

Leia-se: 

... ,oferecendo o apoio necessário à participação destes nos sistemas desenvolvidos, incluída a formula­
ção e execução de programas de treinamento, a alocação de pessoal, o estudo de novos métodos de trabalho 
e o controle da geração e manutenção de sistemas. 

SUMÁRIO 

J97h 
I-· ATA DA 169• SESS~O. DI 28 DE SETEMBRO DE 

li- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 ~ Expediente recebido 

- L1sta n" X. de 1976. 

r.2.2- C 'omunicaçào da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n"' 158/76 (n~' 284j76, na 
or1gcm). rei a qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado Federa!. rrojeto de resolução que estabelece alíquotas 
nüxima~ do irnrosto sobre operações relativas à circulação de 
tncr.::tdorias. 

!.2.J- :.eitura de projeto 

Projctu de Lei do Senado n9 247/76, de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que introduz modificação na Lei n~' 
3.R07. de ~6 dc agosto de 1960 (Lei Orgânica da Previdência 
SociJI). 

1.2.4 - Requerimentos 

N\' 505(76: de autoria dos Srs. Senadores louriva/ Baptista 
C Ruy Santos. solicitando a transr.:rição, nos Anais do Senado Fe­
tlcral, do~ di~curso~ proferidos pelo Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, General Ernesto Geisel, quando da sua vi­
'>ita. nn último dia 2--t. ao Estado de Santa Catarina, nas cidades 
de TuhJrào, ltapí c Blumenau. 

!\" 506j7ü, de autoria dos Srs. Senadores Lourival Baptista 
t' Ruy Sanln.,, snlicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
dcral. do pronunciamento feito pelo Ministro· Azeredo da Sil­
\'cira. em 1\;cw York, na abertura da 31' Assembléia-Geral da 
01\U. . 

).2.5 ··- Di-.curo;o>; do Expediente 

SE:\'ALJOR LOC'RIVAL BAPTISTA - Ato do Senhor 
Prc~idcntc da República, determinando a aplicação, no período 

de 1976 a 1979, de recursos para implantação de uma estrutura 
básica de Saúde Pública em pequenas cidades do interior nor­
destino, através do programa de interiorização das ações de 
saúde e saneamento no Nordeste. 

SENADOR V/RG{L/0 TÃVORA - Homenagem ao 
General Jurandyr Bizarria Mamede, no momento em que S. Ex• 
se afasta do Superior Tribunal Militar. 

SENADOR DIRCEU C A R DOSO- Lançamento do livro 
"Manual do Eleitor", pelo Arcebispado do Estado do Espírito 
Santo. 

1.2.6 - Requerimento 

N~' 507 f76, de autoria do Sr. Senador Virgílio Tâvora, solici­
tando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do pronuncia­
mento do Ministro das Relações Exteriores, Azeredo da Silveira, 
na XXXI Assembléia-Gera/ das Nações Unidas. 

1.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~' 456/76, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso proferido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, General Ernesto Geisel, em Tóquio, no dia 16 de 
setembro de 1976. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n9 457 j76, do Sr. Senador Lourival 
Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
dos discursos proferidos pelo Imperador Hiroito e pelo Presi­
dente da República Federativa do Brasil, General Ernesto 
Geisel, no dia 16 de setembro de 1976. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- Requerimento n9 490/76, do Sr. Senador Gustavo Capa­
nema, solicitando tenham tramitação em conjunto os Projetos de 
Lei do Senado n'?s 41, 61, 130 e 210, de 1976, que. introduzem al­
terações no Decreto-Lei n9 389, de 26 de dezembro de 1968, que 
dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosi­
dade. Votação adiada por falta de quorum. 

·-Projeto de Lei do Senado n~' 201/75, do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que dispõe sobre inclusão da disciplina "Princí-
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p1os de Segurança do Trabalho", no currículo dos cursos de 2~ 
Grau. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n" 25{76, do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que di~põe sobre a contribuição previdenciária 
devida pelos Municípios ao Instituto Nacional de Previdência 
Social. (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) Discussão 
encerrada, votação adiada por falta de Quorum. 

1.4- DISCURSOS AP()S A ORDEM DO DIA 

SENADOR MARCOS FREIRE - Discriminação que 
estaria sofrendo a Oposição, tendo em vista os pronunciamentos 
de elementos do Partido do Governo atravês dos meios de comu~ 
nicação de massas do País. Proibição da realização, em São 
Paulo, do ciclo de debates intitulado "Panorama da Cultura 
Brasileira'', promovido pelo Centro Latino-Americano de Criati­
vidade daquele Estado. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Adutindo novas con­
siderações sobre injustiças que teriam sido cçmeti~as no Piano 
de Classificação de Cargos 

1.5- D.ESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSO PRf)NUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Oo Sr. Senador Dinarte Mariz, proferido na Sessão de 23· 
9-7h 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5-;- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA 169• SESSÃO, EM 18 DE SETEMIIRO DE 1976 
l• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Le1~islatura 

PRFSIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PJNTII} 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Oltevin Leal - José Guiomard - José 
Esteves -- Cattete Pinheiro - Henrique de La Rocque - rausto 
Castelo-Branco - Petrônio Portella - Virgfiio Tâvora -Wilson 
Gonçalves- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Domicio Gondim -
Ruy Carneiro - Marcos Freire- Paulo Guerra- Arnon de Mello 
- Luiz Cavalcante- Augusto Franco - Lourival Baptista- Hei­
tor Dias - Ruy Santos - Dirceq Cardoso - ~elson Carneiro -
Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Franco Montara -
Orestes Qué:rcia - Otto Lehmann - Lâzaro Barboza - lenoir 
Vargas- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acuSa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro aberta a Sessão. 

O Sr. I "-Secretãrio vai proceder à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N•8, DE 1976, EM 28 DE SETEMBRO, DE 1976 

Manifesta~ões de pesar apresentadas ao Senado Federal, pelo fale­
dmento do ex-PmldeaiAI .. República, Dr. Juscell .. Kobl-k de 
Oliveira: 

-da Câmara Municipal do Limoeiro- PE; 
-do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco; 
- da Câmara Municipal de América Brasiliense- SP. 

Apa...,.,.., .. por tn~Maiçio Mo Anais dO,.,...; Federal: 

-do General Sylvio Frota, Ministro de Estado do Exército, agrade· 
cendo a transcrição. nos Anais do Senado, da Ordem do Dia baixada 
em comemoração ao Dia do Soldado (Requerimento n' 382, de 1976, 
de autoria do Senhor Senador Dinarte Mariz); 
-do Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, Ministro de 
Estado da Aeronáutica, agradecendo a transcrição, nos Anais do 
Senado. do discurso aue nroferiu nn rtia ?_"i ri~ auoJ;tn dn corrente 

ano (Requerimento n' 386, de 1976, de autoria dos Senhores Sena­
dores LourivaJ Baptista e Ruy Santos); 
-do Almirante Geraldo de Azevedo Henning, Ministro de Estado 
da Marinha, agradecendo a transcrição, nos Anais do Senado, da Or­
dem do Dia baixada por ocasião do 154'> aniversário da lndependên: 
cia (Requerimento nt 41:!, de 1976, de autoria do Senhor Senador 
Lourival Baptista).-· 

..._ .. ,nuntcação: 

-da Câmara Municipal de Belém - AL, comunicando o fale­
cimento do Prefeito José Cardoso Silva, tendo assumido o cargo, na 
ausência do Vice-Prefeito, o Presidente AdautO Crescêncio Silva, e, 
ainda, que o Vice-Presid1:nte assumiu a Presidência daquele Legisla­
tivo. 

Manifestatões sobre projetos: 

-da Associação Comercial de Minas Gerais, manifestando-se pela 
rejeil;(ào do PLS nt 120{76; 
- da Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais, 
manifestando~se sobre o PLS "" 46{73; 
-da Associação dos T1icnicos Agrícolas do Estado de São Paulo, 
manifestando-se sobre o PLS n" 160/75; 
-da Federação do Comércio do Estado de São Paulo, mamfestan­
do-sepela aprovação do PLS n" 91/76. 

Manifestações sobre o Projeto de Lei da Câmara ft\' 63/76: 

-do Centro Nacional .;le Navegação Transatlântica, apresentando 
sugestões~ 

-da Confederação Nactonal da fndústria - RJ, apresentando 
sugestões; 
-da Federação das Asuociações Comerciais do Rio Grande do Sul, 
apresentando sugestões; 
-da Federação dos Ttabalhadores nas Indústrias da Alimentação 

'do Estado do Rio Granc!e do Sul, pela rejeição; 
-da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e 
do Mobiliário do Estado de São Paulo, pela rejeição! 
-do Instituto Nacional de Prevenção de Acidentes - SP, pela 
reieicão. 
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. Sugestões apresentadas ao Projeto de Lei da Câmara n9 74/76: 

-do Instituto dos Advogados da Bahia; 
. -o a Comissão Nacional de Bolsas d' Valores- Belo Horizonte­
MG; 
-da Companhia de Força e Luz de CataguazesjLeopoldina- MG; 
-do Sindicato dos Empregados no Comércio de Nova Friburgo-
RJ· 
-da Ordem dos Advogados do Brasil - Secç8o do Rio Gr~d~ do 
Sul; 
- IJ,a Federação do Comércio do Estado de_ São Paulo;, 

-dá Associacão dos AdvogadtJs de São Paulo. 

Dil'ersos: 

-da Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas, solicitando a 
oficialização do Jogo do Bicho, sendo a renda apurada revertida em 
benefício das entidades filantrópicas e assistenciais~ 
-da Câmara Municipal de Maceió- AL, solicitando a criaÇão de 
um Banco de Olhos naqÚele Estado; 
-da Associação de Câmaras Municipais do Paraná, encaminhando 
o documento "Carta çie Manaus .. , elaborado pelos participantes dó 
Encontro de Integração Nacional realizado por iniciativa daquela 
Associação, em 10-ll-75, na cidade de Manaus-AM; 
-da Câmara Municipal de Jundiaí -.SP, encamínhando relatório 
sobre o Seminário de Exportaeão. realizado naquele Múniclpio, no 
período de 21 a 25 de agosto do corrente ano; 
-da Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo - SP, 
~minbam:k1: exr;mplar da Lei' MIJniCipal n~ 2.240. de J3.-8-'16t qut'· 
"d•spõe sobre a-consolidação da Reforma Administrativa e aprova o 
Plano de Classificação de Cargos e Funções (PCCF) da Administra­
ção Municipal de São Bernardo do Campo"; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, soiici'tando a 
elaboração de projeto de lei que isente os empregadores das obri­
gações de ordem trabalhista que lhe são impostas corno conge.-. 
qUência da prestação do serviço militar por seus emplegados; 
-da Assembléia Legisfa.tiva do Estado de São Paulo, ·su8erindo a 
elaboração de proposta' de emenda constitucional concCdendo esta­
bilidade aos professores da Uoião, dos ~tados e dos Municípios. 
admitidos antes da promulgação da Cafta Magna de 1967 e que 
contem, no mínimo, cinco anos de serviço pú6lico. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu a Mensagem n'~' 158, de 19'16 {n<t 284/76, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República submete ao 
Senado Federal, nos termos do§ 5' do art. 23 da Constituicão, proje­
to de resoluçio que estabolóee alíqubtas "'blmos dõ 1tJii>lillll> ~­
gpe~retatl•as à circulilçãa de mc;cadorias. 

A matéria será despachada às Comissões de Constituição e Justi­
ça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lidO pelo Sr. I •-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 247, DE I976 

Introduz modificação na Lei n9 3.807, de 26 de agosto de 
1960 (Lei Orgânica da Previdência Social). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I"' É acrescentado ao.art. ISI da Lei p9 3.807, rle 26 de agos­
Co de 1960, o.~gllinte parágrafo sob n• 19, com renuntcuaÇio d:r!i, 
{mico exi~tente: 

"Art. 151. ......................... , ......... . 
§ I' Atendida a exigência de remuneração, as contribui­

ções devidas pelos aposentados às suas agremiaçõc:s sindicais 
serão arrecadadas :ne~iante desconto·em folha. 

§ 29 ................................... ·-·. ·-· .. •• 

Art. 29 Esta Lei enirará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustificaçio 

O art. 151, caput, da Lei Orgânica da Previdência Social (n"' 
3.807, de 1960) estabelece que a Previdência Social poderá arrecadar, 
mediante remuneração fixada pelo Ministério do Trabalho e Previ­
dência. Social (leia-se tão-somer:lte Ministério da Previdência e Assis­
tência Social), as contribuições devidas a terceiros por empresas, 
segurados, aposentados e pensionistas. 

Dentre tais contribuições avultam as referentes às mensalidades 
devidas aos sindicatos, sendo certo que a lei pretendeu, ao permitir a 
sua arrecadação através da previdência social, tomar mais facilitada 
a respectiva arrecadação, tanto para as agremiações quanto para os' 
seus associados. 

Contudo, do modo como está redigido, o dispositivo confere à 
instituição previdenciária não uma obrigação, dever, de arrecaüar, 
mas a faculdade de fazê-lo, ficando a decisão a seu inteiro critério. 

E a verdade é que, 'embora podendo exercitar a faculdade, em 
razão do disposto na lei, o INP8 jamais concordou com a arrecada­
ção das referidas contribuições. 

E, se em relação às contribuições devidas por lei a terceiros, 
pelas empresas e pelos segurados em geral, talv-ez devamos dar razão 
à previdêhcia social, visto que, de fato, a arrecadação corresponden­
-lep~de_represeQtar um encarg_o não desejável, posto que remunera­
do, 1'1'0 CUO ~íUto- dos àpo&entado-s nada justifica a recusa, visto 
que: 

I -é o próprio INPS que elabora as suas folhas de pagamento; 
e 

2 - a contribuição só é dC'Iida quando autorizada expressamen­
te pelo benéficiário da aposentadoria. 

Tais são as razões do presente projeto de lei, uma sugestão­
reivindicação da Federação Nacional dos Trabalhadores nas Indús­
trias Urbanas que, pretendendo alterar o art. 151 da LOPS, acres­
centando-lhe mais um parágrafo, cuida de manter a faculdade 
atribWda à instituição previdenciária relativamente a toda~ ~ wn­
tributções, menos a devida pelos aposentados às suas. agremtações. 

Saladas Sessões, 28 de setembro de 1976.-Nelson Carneiro-. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 3.807, DE26 DE AGOSTO DE 1960 

Lei Orgânica da PreYidêada Social. 

............... " ............................ ' ............ . 

Art. 151. As instituições de previdência soci31 poderão arre-­
çadar, mediante a renluneração que for fixada pelo Ministro do Tra­
balho e Previdência Social, contribuições por lei devidas a terceiros. 
desde que provenham de empresas, segurados, aposentados e pen­
sionistas a elas vinculados. 

Parágrafo único. Ãs contribuições de que trata esse artigo apli~ 
a-se, no que couber, o disposto no Capitulo JH do Título IV. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Soci'a/.) 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e remetido às comissões competentes. (Pausa.) 

rio. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. (v-Secretá-

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 505, DE 1976 

Senhor Presidente: 
Nos tennO& do att. '2!!,. do Resimooto InCemo; .roq•CfCI!lOii á 

transcrição, nos Anais do Senado FederaJ, dos discursos proferidos 
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pelo Excelentíssimo Senhor Ptcs1dente da República. General Ernes­
to Geisel. '-'uando da sua visita. no Ultimo dta 24, ao r_~tado de Santa 
Catarina, nas ctdades de TubMãu, llajaí e Blumenau 

Sala das Sessões, 28 de se1embro de \976. -- I.ouri1al Baptista_ 
Ruy Santo!~.. 

H:EQUERJ.\l[NTL "' ~06, DF IQ7ó 

Senhor Pre~idcntc: 
.{~-~-

Nos termos do art 2D. do Regimento Interno requeremos a 
transcrição, nos Anais do Senado FederaL do pronunciamento feito 
pelo Ministro An:redo da Sih'eira, ontem, em New York, ·na aber­
tura da Jl~ Assemhlêia-Gcral da ONU. 

SaiJ da'> Scssõc:., 2}\ de setembro de l97b.- Lourhal Baptista­
Ruy Sanlo"'. 

O SR. I'RESIU~.'\TF (M.1ga\h~es Pinto)- De acordo com o 
art 2.1~. ~ 1~. Jn Regimento lw.crno. os requerimentos serão submeti­
do., ao exame da Com1s<,Jo Diretora. 

Hú (lradorcs inscrr!l•s. 
Coru:edn a ralavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. L()(:RIVAL 8..\PriSTA {ARENA- SE. Pronunc1a o 
:.eguintcdiscurso.)- Sr. Jlre.<.idente, Srs. Senadores: 

Cada Vt:L mais intenstficando a atuação do Governo no setor so­
ciai, reveladora da prioridadt que dá au ht1n1Cm, o Presidente l:r­
nesto Geisel vem d..: determinar a aplicação, no período que va1 de 
1976 a 1979, de 4 bil[\ôes tk cruzeiros na "implantação de uma 
estrutura bás1ca de s~úde pública nas pequenas cidades do 1nterior 
nordestmo {cidades de 500 a 20.000 habitantes), através do programu 
de intcrioriLaçào das ações de !.aúde c saneamento no Nordeste. 

A preocupaçã\J do Presidente Geisel com o ''homem" fez com 
1-)UC seu Governo adquirisse excepcional marca soei~ numa 
sucessãu de in1ciallvas c ernpm~ndimentos de largo alcanCe, que gran. 
jeia, para o Chefe do Gov..:ruo, a grJtidàu do povo bras1i.eiro. O 
Ministéno da S;..~údc. s,)b a cfi~.:icnte ação do Ministro Paulo Almeida 
Mi.Lchado, se dedica a prograuas de envergadura, que nem os mais 
empedernidos adversário:-. ou~:.un negar. O mesmo ocorre com o 
Ministério da PrevidênciJ. Snciat. cri;.~do nn aiua\ Governo. inidaüva 
por si só revdad<lra da prevaJ.:ncia que o Presidente Erne~to Geisel 
dá aos prohleri1as sociaiS 

Esse novo progr<una do Ministério da S;!Üde dã. ênfase às prá· 
l1ca~ pn::venuvas. tratamento ambulatorial, suplementação 
nutricional c ~aneamcnto b.isico, itens que bem revelam seu 
prufundü alc.~ncc. conlormc eslá explicitado na exposiçào de 
muti\"\l~ cncamJnhJd:I :10 Gen..:r:!l Ernesto Ge1sel pelos Mmistros 
Rd~ Vdl<h<l. J() Pl:t111.."iamcnto: Almeida Machado, da Saúde; 
i'.Lasc1mento e S1h a. da Prn iJl:ne~a. c Kangel Reis. do Interior, 

Segundo foi desta.::.~du. "O programa fngc intencionalmente das 
llmi\açõcs de uma políhc<l d~: '-ilÚlk vmdJCwnada pelo c,_cessivo 
i.Lparato admmistrat1vo, rmde as priond.tdc~ .-.J,1 úlflfcrida" mcn,l~ 
em decorrência das necessidades das doença~ da ropuiaçào dll que 
da atuallocalil:açào de recursos materiais c humanm prc~cntcmcntc 
disponivci<>'' 

O ohjetivo do programa, segundo nos rno~>tra a l.!xposiçào de 
motivos dos Ministros da áre:J social, é dar o máximo de ênfase às 
ações de menor custo unitário que, ao mesmo tempo. possam bene­
ficiar um maior número de p\..~;oas. Para tal, previu-~ a instalação c 
a implcmenlaç: de rcJes de unir!. ·,.j de !k.lúdc dispondo de serviços 
pcrm.mentes, destinados ao at<;ndiLlcnto da comumdadc em que se 
loca\inm. Através do novo programa, o Governo visa, ainda, 
aumentar o contingente popubcional coberto pela rede de água c sis­
temas de csgn~os., mediante uma atuaç:i}o do PLJ\ N ASA. 

O programa será posto em rrátka em três níveis: elementar, 
mtermediário e de apnio. a scn:m 1mpl.::lnL!d(.ls rcspe~.-·t1vamcnte em 
aglomcraç.ào dl! até 2.000 hJhitantcs, de 2.000 a 5.000 c d~ 5.000 a 
20.000 habitantes. 

Sr. Presidente: com o conhecimento que tenho dos inúmeros e 
difíceis prob'lemas que assoberbam o povo brasileiro. sobretudo das 

pequenas cidades nordestinf.S, não poderia deixar de manifestar mÍ· 
nha aprovação e meu entusiasmo diante da nova iniciativa governa· 
mental, ainda mais que se preocupa da com questões fundamentais 
para o Nordeste. Formulo 10tos para que o novo programa tenha 
execução rápida c eficaz, cor1o o deseja o Chefe do Governo, pois os 
benefícios que carreará às p-)J)ulações nordestinas, especialmente de 
Serg,ipc. serão imensos. E de sum>.~ rckvânt:ia para o empenho de re· 
novar a fi~ionomia do Nordclste, através de um desenVolvimento am· 
pio, harmônico e integrado! 1 Muito b.:m! Palmas.) 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O sR. \'IRG(l.IO TÁVORA (ARENA - CE. Pronuncia o 
seguint,e discurso.) - Sr. f'residente, iríamos falar hoje sobre as 
profecias gênero "cassancra", e declarações ,esdrúxulas qóe 
candidato à Presidência da República de nação irmã faz. a respeito de 
'}osso futuro nuclear. Mas, ,ste assunto, por importante que seja, é 
:-;obrepujado pelas obfl.g~õ,~s em que nos encontramos de. nesta 
tr1buna. de improviso, deixando falar o coração sem o atavio das 
palavras medidas e relntscadas no silêncio do escritório. prestar 
homenagem a um hom~m q11e engrandeceu. durante tanto tempo, a 
vida militar deste País e qut, transferido para o Superior Tribunal 
M1litar.lú foi a n:presentaçà(l exata do que nós, oriundm das Classes 
·\rmada~. chamamos a jusü;a integral acima de qualquer pressão. 
Rcfenmo-nus. Sr. Presidentt~, a despedida deste órgão do General 
Bit arria Ma mede que ontem o deixou, por imposição constitucional, 
tJnde n ~cu desassombro, o :oeu sentimento de justiça e. ao mesmo 
tcmp\1. a urbanidade com q·Je recebia as partes. a serenidade com 
que aprcdav;t tlS mais intrin;ados problemas, se equivaliam àquela 
corag..:m .. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- Pl::.}- Perml\c V. Ex~ um 
aparte'! 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Terminando 
a frase, com todo o prazer. 

.. àquela coragem do t•:nente de \930, àquela intrepidez do 
tenenle-cumne\ de \955. 

Ouvimos o nobre Senadc•r Paulo Guerra. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE) ~Como pernambucano, 
nào posso deixar de solicitar licença a V. Ex~ para juntar os aplausos 
do meu l:.stado, nesta hora em que o eminente Ministro Biz<~rria 
Mamede ddx.a, como disse btm V. Ex~. por força d<l Constituição, o 
alto cargo de Ministro do Sl.perior Tribunal Milit<lr. Ê que S. Ex• 
1"01, durante sete anos, Comandante·Geral da Polícia Militar de 
Pernambuco, .. 

()SR. VIRGILIO T.-\VDRA (ARENA- CE)- Já faremos 
menção a este fato. 

O Sr. 1'11.ulo (;uerra (AR ::NA- PE) ~E posso dizer que o foi 
cntn: ~"- mdhnres. pois Büa~ria .Mamede é lembrado como tendo 
-.ido um dos ma i~ eficientes. 11ais capazes. Tudo u que existe. hoje, 
n.t Polícia Militar de Pernam 'uco, toda a sua reformulaçào, deve-se 
ao trabalho inicial, ali realizado pelo cntilo Tenente BiLarria Mame· 
de. Quando Governador dt Pernambuco. tive oportunidade de 
demonstrar o meu reconhecimento numa vila construída para 
ofKwis, dando à praça o nome: de .. General ~amede". 

O Sr. Ruy Carnciro(MDB- PB)- Perm"ite V. Ex~ um aparte? 

O SR. VIRGJLIO TÃVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
concedemos o aparte ao nobre representante da Paraíba. 

O Sr. Ruy Carneiro (MC·B- PB)- Senador Virgilio Távora, 
conheço o Ministro Bizarria Mamedc, que ontem, por uma questão 
determinada pda formação éos Tribunais do nosso País, deixou o 
Superior Tribunal Militar, ref:.Jrmando·se. Conhcço·o desde tenente, 
quando servia na Paraíba, no 229 Batalhão de Caçadores, e até hoje 
mantemos relações de amiza1le. V. Ex• faz muito bem ao proferir 
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esse brilhante discurso sobre a figura do eminente Ministro e grande 
militar, porque o Estado de V. E.v deve orgulhar-se do filho ilustre e 
digno que ele o é. Embora eu esteja passando, nobre Senador 
Virgílio Távora, por uma fase dolorosa na minha vida privada -
como todo o Senado sabe - eu não poderia perder esta oportuni· 
dade dto: trazer minha solidariedade a V. Ex•, para dizer que a Parai· 
ha- e não cu, que nada represento- reconheceu, naquele militar, 
um homem correto e digno, a quem a Nação inteira deve os mais 
valiosos serviços, não somente prestados ao Exército, como citou o 
nobre Senador Paulo Guerra, lá ,::m Pernambuco, como Comandan­
t...: da Polícia Militar, mas, também, no Superior Tribunal Militar, 
onde foi brilhante, probo e, sobretudo, excepcionalmente honesto. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminentes 
Senadores Paulo Guerra e Ruy Carneiro, os apartes de V. Ex•s só 
fazem trazer como que o necessâ.rio aprimoramento a nossa tentativa 
de traçar um retrato de um homem que, realmente, pela sua 
modéstia, não teve, ainda, suficientemente realçado o papel que 
desempenhou na história Pátria dos anos de trinta a esta parte. 

Com prazer, concedemos o aparte ao nobre Senador Ruy 
Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA)- A Bahia não pode estar 
ausente no momento em que V. Ex• faz o elogio do Ministro 
Jurandir Bizarria Mamede. Ê que, sabe V. Ex', o Professor Bizarria, 
seu pai, foi diretor de ginásio em Salvador, na Rua do Sodré. Conhe­
ço o General Bizarria Mamede desde o seu ternpo de tenente, 
quando, à frente de uma das colunas que desciam no Norte, na mar­
cha da Revolução de 30, ele chegou à Bahia, através de Juazeiro. 
Dai para cá, jamais deixei de tê-lo presente, pela sua ação, pelo seu 
desassombro. V. Ex• já fez referência ao episódio de 55, quando dos 
funerais do General Canrobert Pereira da Costa. Mas quero dizer a 
V. Ex•- e possivelmente é aspecto que V. Ex• destacaria- que 
quando o Pres1oente Castello se dispôs a cogitar do seu sucessor, um 
dos nomes de que se" lembrou, de início, foi o de Bizarria Mamede, E 
Marnede recusou, porque àquela altura a sua candidatura seria a 
divisão das Classes Armadas, coisa que ele não desejava. No 
Superior Tribunal Militar foi o homem digno; austero, justo, 
objetivo, e ainda agora, segundo leio nos jornais, o seu discurso de 
despedida é um discurso em que pede a reformulaçào da Lei de 
Segurança Nacional. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco (ARENA- PI)- Permite V. fu! 
um aparte'? 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com muito 
prazer ouvimos o aparte do nobre Senador Fausto Castelo-Branco. 

O Sr. Fausto Castei~Braaco (ARENA- Pl)- Desejo apenas 
associar-me ao pronunciamento oportuno que V. Ex• faz nesta 
tarde. E quando faz menção à bravura e à inteligência do General 
Bizarria Mamede o faz com justiça. Conhecendo-o pessoalmente, 
devo acrescentar o meu apoio ao discurso de V. Ex•, porque o 
considero e o Brasil melhor do que eu também o considera como um 
dos intelectuais do Exército Brasileiro. É um bravo soldado. um ho­
mem da maior honradez e ampliÍude e que neste rri.omento se afasta 
do Superior Tribunal Militar, com pesi.'r para todos nós. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. VJrgílio Távora (ARENA - CE) - Acolhemos, com
1 

prazer, o aparte de V. Ex', nobre Senador Fausto Castelo-Branco, 
tal qual o do nobre Senador Ruy Santos, há pouco proferido. Vão, 
p~uco a pouco, praticamente, dando os contornos da figura do" ho­
mem que aqui, em palavras desataviadas, procuramos_ traçar como 
exemplo às gerações futuras e para que, nos nossos Anais, fique regis­
trado o perfil da sua 1/ida. 

O Sr. Danid Krlepr (ARFNA -. RS)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

-----------------
O SR. VIRG(LIO 1'ÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Associo-me à homena­
gem que V. Ex~ presta a uma grande figura brasileira, e neste 
momento quero narrar um episódio histórico. Ele foi convidado pelo 
então Presidente Castello Branco para ser candidato à Presidência da 
República. Recusou o convite, porque achou que não devi:.~ dividir 
as Forças Armadas. Ele merece o nosso respeito, a nossa estima e a 
nossa admiração. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
u •V. Ex~. nobre Senador Daniel Krieger, homem que dispensa os 
adjetivos nesta Casa, o testemunho, aliás, já referido pelo nobre 
Senador Ruy Santos. 

Agradecemos, também, as referências aqui feitas por vários dos 
Srs. Senadores à cidadania alencarina do homenageado de hoje. 
Realmente, ele é cearense no coração de todos nós, embora nascido 
na ilustre terra da Bahia. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - BA) - O nome do ilustn: 
General Mamede, que honrou o cargo do qual se afasta por 
implemento de idade, é um nome nacional, mas com raízes muito 
profundas na Bahia. Como V. Exf acaba de se referir, embora· a 
Bahia lhe tenha servido de berço, a sua formação se fez no Ceará. 

O SR. VIRGII.IO TÁVORA (ARENA -CE)- Perfeito. 

O Sr. Heitor Dias (A RENA - BA) - Ele é um integrante: 
daquele pugilo de idealistas da Revolução de 1930. Foi um daqueles 
tenentes que se entregaram àquela jornada clvica para dar novos ru~ 
mos à História política do Brasil. Embora não prive da sua intimi~ 
dade, eu o ronheço bem, não só pelas suas ligações com a Bahia mas, 
também, pela sua convivência com vârios amigos comuns, inclusive 
com seu irmão Eduardo Mamede que., como médico, honrou a Medi~ 
cina na Bahia, foi Prefeito do Município de S8nto Amaro onde, fiel à 
formação da família, deixou um nome merecedor de todo o respeito. 
Por isso, neste momento, associo-me, com muito prazer, às palavras 
com que V. Ex• homenageia um homem de bem que honrou o Exér­
cito brasileiro e todos os cargos que ocupou na sua 1/ida pública. 

O SR. VIGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos o 
aparte de V. Ex•, Senador Heitor Dias. Gostaríamos de. aqui. repetir 
frase de muito conhecida dos Srs. Senadores, da autoridade da 
inteligência maior do Brasil: O mal da Revolução estâ que sem os 
eultados ê impossível fazê-la e com eles é impossível governar. 

Mamede conseguia ser - recordamo-nos bem, quando crjança 
- o conspirador ativo, o revolucionârio indômito, mas o sinônimo 
da placidez. Não era um exaltado, formou entr~ aquela plêiade de, 
idealistas do Movimento dos Tenentes de 1930 como que um poder 
moderador. 

Nunca se lhe pode imputar um ato atrabiliário mas pari passu 
podem~se-lhe apontar aqueles outros atos de bravura pessoal, de des· 
temor moral. 

Voltando, depois de tantos anos de prestar serviços à Província 
vizinh::t de Pernambuco, à vida militar, nos cursos brilhantes que ti­
rou, mostrou que, realmente, ao conspirador, ao homem da ordem 
pública se juntavam também o estudante capaz e ilm instrutor ainda 
mais eficiente. 

Ressoam ainda na antiga EEM. hoje ECEMF, as suas <lUlas, a 
sua maneira cartesiana de enfrentar os problemas e, repetindo •. 
absoluta tranqüilidade em resolvê-los. 

A ECEMF teve-o como um dos seus mestres. Aqui, não iremos 
tomar o tempo dos Srs. Senadores para repetir, por conhecido 
documentalmente, que é a sua atuação como oficial competentlssimo 
de Estado~Maior. na campanha da Itália. Testemunho maior disso 
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deu o hoje falecido Márechal Castello Branco, seu amigo, superior e, 
também, companheiro, da Guerra da Itália. 

Encontramo-lo, depois, seu aluno fomos instrutor novamente, 
pioneiro que foi com Oswaldo Cordeiro de Farias, da criação da 
Escola Superior de Guerra, corno membro do Corpo Permanente 
daquele estabelecimento de ensino e um dos responsáveis pela .fi­
xação da nossa primeira doutrina de guerra, no sentido amplo d'a , 
palavra. 

Recordamo-nos das aulas, dos ensinamentos dados pelo 
Ministro Bizarria Mamede, sobre a estratégia, sobre a Política sobre 
Mobilização, justamente, em uma turma que, mercê de circuns­
tâncias políticas, reunia, da parte das classes armadas como 
instruendo, o que poderíamos chamar as exceções confirmando as 
regras pela ausência; a nata da inteligência brasileira do Exército, da 
Marinha e da Aeronáutica. Foi a turma de 1953, a que nos honramos 
ter ·pertencido como representante. deste Congresso, Deputado que 
éramos então, aquela que realmente deixou embasada a filosofia de 
administração pública, que o Brasil até hoje herdou da chamada 
Sourbonne. · 

Mas, se havia um instrutor, se havia um homem para o qual os 
problemas de logística não tinham segredo, havia também, dento·o 
dele, aquele patriota que não havia adormecido com os anos e no 
qual o sangue do tenente de 30 ainda pulsava fortemente. 

E que expressão maior da verdade, Sr. Presidente, desta 
afirmativa que aquela atitode considerada por alguns de quixotesca, 
que a afirmação da personalidade do então Tenente-Coronel 
Mamedejunto ao túmulo do seu amigo, do seu companheiro de lutas 
e jornadas, o dx-General Canrobert Pereira da Costa! 

Que dízer, Sr. Presidente, da espartanidade com que suportou as 
agruras do infortúnio, de cabeça levantada! Foi para uma Circuns­
crição de Recrutamento, no interior de São Paulo, sem uma 
palavra de queixume, mas sem abdkar de suas convicções. 

A Revolução de 64 o encontrou naquela Escola' que ele tanto 
amava- a ECEME. E, chamado pelo Presidente Castello Branco, 
logo iria comandar a Oitava Região Militar, já como General, sedia­
da na Amazônia. E vindo como veio para o Sul do País, teve o seu 
nome, como aqui já foi lembrado por Ruy Santos e Daniel Krieger. 
homem da confiança que era do Presidente Alencar Castello Branco. 
para sucedê·lo, e dentro daquela retidão de caráter, daquele amor 
que tinha à sua terra, recusou a missão, certo de que a sua 
candidatura dividiria seus companheiros e não uni·lo·ia como era o 
seu desejo. 

E, neste momento, Sr. Presidente, em que aos setenta anos, 
este homem que ainda tem naqueles que o conheceram durante toda 
u vida admiradores fervorosos, homens que reputam, que 
ultrapassando pelo mundo como raridade, eStirpe de natureza dete, 
nós não. poderfamos deixar de em lhe dando um adeus agradecido 
por tudo que este homem fez e representou ... 

O Sr. Dirceu C~rcloso (MDB - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte~ 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Terminando 

a frase. 

O Sr. Óirceu Cardoso (MDB- ES)- Pois não, agradecido. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE) - ... para nó>. 
que a~reditamos no primado do bem e da justiça, ao mesmo tempo. 
fazemos votos para que na vida privada não dê por finda a sua ação 
em prol da Pátria estremecida. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Nobre Senador Virgílio 
Távora, ao General Bizarria Mamede, que tão justa e brilhante­
mente, V. Ex•. presta as homenagens, em nome da ARENA, çabe 
aquela conceituação de que teve Os braços as armas dados e a mente 
cultura feita. Em nome do MDB, em nome da nossa Bancada, de­
sejamos associar-nos às justas .~omenagens que V. Ex• presta a tão 
ilustre soldado, que como General, como Oficial de Estado~Maior, 
como Comandante, prestou relevantes serviços ao País. Como 

expedicionário. firmou conce waçãn hrilhante nos campos da Itália, 
e Ministro do Superior Tr bunal \-tilitar, rasgou rumos na in· 
terpretaçào das leis de exceçilo q~e Jhe ... :oubr interpreta,.. e decidir; 
Portanhl, em nome do MDH nus as~oc1amos às justas homenagens 
que V. Ex~ presta, na hora em em que o General tti;urria Mamede se 
<1fasta do Superior Tribunal Militar, deixando .' 1 •tÍ~ si umu esteira 

. brilhante de largos, grandes e :)rofundos serviços pre~tados ao Brasil. 

O SR. VIRGILIO T),VORA (ARENA - CE) - Sr. 
'Presidente, Srs. Senadores. r.ào conhecemos síntese que se possa 
ajustar melhor ao desataviado desta oração que aquela traduzida em 
trecho de seu final de oração em que o seu colega, o seu amigo. o seu 
companheiro de ideais e de lutas, o eminente ~1inistro Rodrigo 
Octávio assim ~e expressou: 

- ''Cnindderttem•tnte, não é demais insi,tir. -.emprc den­
tro dt"s~c-; mesmos idea s, viveram lutas sem li'l-. --o GencrJf 
Mamede e seus coetân.~os- durante mais de 50 J.Do:>, entre 
alternâncias de vitórias e derrotas, mas sempre persistentes e 
çonvictus de que o grande Brasil- sonhado dc.~de a nossa ju­
ventude- só se objeti-1ará se as premissas básicas- denlo­
cracia rastreada nas tradições históricas nacionai~ e nas reafi­
dadçs sócio-cconómico-regionais, diversificadas em uma Na­
ção-Continente- esta,elecidas desde o areal atlântico, "fo­
rem realmente consagn,dos." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as palavras que tí­
nhamos que dí.,o:er. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIOl::-.JTF.: (.V agalhães Pinto)- A Presidência, em 
nome da Mesa, associa-se às h<1menagens justas prestadas <HJ eminen­
te: militar e homem público, General Jurandir Binrria Mamede, na 
certet:a de que o Plt:núrio traduziu o sentimento g.enl du Sen:J.t!o Fe­
deral e de todo" os bra.~ileiros ljUe conhecem a atuuçào Je,~c eminen­
te patriuta 

O SR. PkESII>E~TE(Magalhfies Pinlll 1 ---Concedo a palavra 
ao r1~1bre Senador D\rtcu Card )SO. 

O SR. DIRO-T CARDO:~o (:VlDB ~ ES. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sçm revisão do ontdnr.)- Sr. Pre~ider.te. Sr~. Senado­
res: 

Hâ livros. h<.i pronunci:. .nentos, há disçurso~ que marcam 
~puca, em virtude da oportunlcade da sua expressão c do" rumos que 
traçam. nos momentos ern que Jâo proferid•1s. 

No Espírito S:.tnto, foi lan.;ado pefo An;:ebispado o "Manual do 
Eleitor .. na hora em que o furacão da vida política no Estado do 
Espírito Santo, insufla, arrepia consciências e abala mesmo a opiníiio 
pUh\ica. 

Assinado por Dom João Batista da Mota e Albuquerque. ilustre 
Arcebispo do nosso Estado. o Vlanual \raça, em linguagem simples, 
mas expressiva. a conceituaçihl do eleitor, a significação do voto. o 
seu pos.iciona.mel".to em face d11 luta partidária c e!'.\abe\ece alé a li­
gação espiritual do voto com u Igreja. 

Sr. Presidente, o Manual fxa caminhos.; o \1\anu·._)\ faz mais. Sr. 
Prçsidentc: estabelece rumQs; faz mais atê: o Manual fixa uma 
encrut:ilhadu no atual momen o político do meu Estado e, quem 
crer, pela expressão d<:~_sua ling,1agem, pela conceituação em 4ue co­
loca o eleitor em f <Ice do voto. pela condenação a proces~os usados. 
por certos políticos inescrupu[ohos, pela definição que fa? da vida pU­
blica e do político. pela çonceitlação da vid<l partidúria, o :V1anual fi­
xa uma encru?ilhada no atual nomento em que o cpiçcntro de um 
grande movimento de opinião çroçura atingir a vida social e política 
brasileira. toda ela preparada e ;;onclamada para as eleições de 15 de 
mncmbro. 

Sr. Presidente e Srs. Senadcres, Dom João Bati~ta da Mota cAl­
huquerquc. ilu~trc Arcebispo, é um<t fitura de posiçi.io destacada e 
conquistad<.~ pda sua inteligênc a, pela sua bravura c[\ ica. pela sua 
conceituação religiosa. pela sua firme?-a dos pontos de \Í~ta entre o 
Arcebi-spado Naçjona\. 



6364 Quarta-felral9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Setembro~ 1976 

Este Manual, de que vou ler a1gurfs trechos e vou pedir a trans­
crição para os Anais do Senado Federal, para. que os rumos fixados 
por ele, em .relação ao eleitorado livre e consciente do meu Estado, 
possam também servir para que outros bispos, outros arcebispos e 
até mesmo cardeais, ampliando esta conceituação, apliquem e esten­
dam a todo o eleitorado brasileiro. 

Portanto, é como homenagem ao espírito à bravura religiosa e 
cívica, à definição, ao estabelecimento de rumos, à encruzilhada que 
cria Dom João Batista da Mata e Albuquerque no "Manual do Elei­
tor" e mais, ao criador de esquina que se revela e que, lendo alguns 
trechos, presto a minha homenagem à inteligência, à cultura~ à visão 
de Dom João Batista da Mota e Albuquerque. 

Diz o Manual: 

"O voto certo e livre, direto e secreto. O voto é para o 
povo escolher seus representantes políticos. É coisa muito sé­
ria, pois quando votamos confiamos que aquele candidato é 
capaz de servir ao povo. Não é o povo que deve estar a servi­
ço do político e sim o político que deve estar a serviço do 
povo." 

"O votar, e o votar corretamente, é tão importante como 
o rezar " . 

"Dia 15 de novembro haverá eleições para prefeito e 
vereadores. Vamos escolher as pessoas que ficarão responsá­
veis pela administração do nosso município. Se a gente esco­
lher bem, teremos uma administração boa, de acordo com os 
desejos e aspirações do povo. Se a gente escolher mal, tere­
mos uma administração ruim, cheia de politicagem, a favor 
de uma panelinha e contra a vontade do povo em melhorar 
Nosso voto é que vai decidir." 

"O eleitor não pode ser influenciado ou atrapalhado na 
sua liberdade de escolher. Quem não respeita esta liberdade, 
a lei castiga com detenção, reclusão e multa. Por .isto nin­
guém 'pode tomar ou esconder o título do e/eitor para que ele 
não vote: nem o patrão do colono, nem o pai dos filhos, nem 
o esposo da esposa, Ninguém mesmo." 

Tipos de Votos -livre, o de cabresto e o comprado. 

O primeiro é o voto de cabresto, quando o patrão obriga 
o empregado a votar num candidato que ele apóia e o empre­
gado se submete com medo de perder o emprego ou, netão, 
para pagar um favor. "São pessoas que pensam pela cabeça 
dos outros." 

O voto comprado, quando o eleitor o troca por um bene­
fício pessoal. 

"É proibido dar dinheiro ou qualquer outra J::Oisa pelo 
voto do eleitor." "Isto é voto de cabresto. E cabresto é só 
para animal." 

"Pelo fato de alguém ter recebido favores de algum 
candidato, não está óbrigado a votar nele, nem por gratidão, 
nem por lealdade. O que importa é o bem de todos." Não é 
permitido o curral eleitoral, nem que se vote mais de uma vez 
utilizando-se de qualquer artifício. 

"Quem faz campanha eleitoral dizendo mentiras contra 
um partido qu contra um candidato para afastar os eleitores, 
está cometendo um crime. É crime chamar de comunista a 
ARENA ou o MDB, como também ê crime dizer que tal 
candidato é subversivo ou ladrão, sem ter provas." Hoje, o 
principal meio que o candidato tem para fazer sua propagan­
da é o comício, já que na televisão, pode apresentar apenas a 
sua foto, e no rãdio, o seu currículo. 

"Na hora de votar, a gente deve fazer esta pergunta: será 
que este candidato é capaz de contribuir para o beneficio do 
povo? Há candidato que só quer saber de chegar ao poder às 
custas do povo. Quer ficar famoso. Quer se enriquecer com 
as vantagens que o cargo de prefeito ou vereador oferece. E 
esquece que está a serviço do povo." 

"O bom candidato é aquele que trabalha para o povo. E 
o que, eleito. não tem medo de defender a esperança"' do povo 

,de uma vida melhor. Devemos escolher candidatos que 
conheçam as aflições do povo e que possam ajudar na solu­
ção dessas·dificuldadesque à gente encontra pela vida." 

O bom e o mau candidato: 

"O bom candidato é aquele que serve ao povo. O mau 
candidato ê aquele que se serve do povo. Procura se servir do 
povo o político que gasta dinheiro do povo Para construir um 
lago na praça da cidade, quando a maioria do povo nem lefll 
ãgua em casa, ou uma casa digna para ritorar; o politico que 
manda seus filhos à escola e sua mulher às compras em carro 
oficial, com gasolina paga pelo bolso do povo: o político que 
nunca dá satisfação aos seus eleitores do que anna tazendo; o 
político que nunca dã ouvidos o atenção aos mats pobres c de­
pois das eleições desaparece.' 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- V. Exf rhe permite urr 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Com prazer 
ouço V. Ex• 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA- PE)- Eu gostaria de saber se 
esse político é do Espírito Santo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não, o político 
que estã definido pelo Sr. Arc·ebispo, é o político que pratica esses 
atos, pode ser do Espírito Santo, de Pernambuco, de Caruaru, de 
Garanhuns. 

O Sr. Paulo Guerra (ARENA - PE) - Porqu~ em Pernam­
buco damos toda assistência ao eleitorado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Os que a dão, 
não são definidos aqui; os que não o fazem, estão estigmatizados nas 
palavras do Arcebispo. 

Continua o Manual_: 

.. Só volta para pedir votos. E muito cuidado com u!õ poH-­
ticos que se servem do sentimento religioso do povo para 
tirar proveíto." 

Já o bom político, 'é o que "serve ao povo, que não tem 
medo de ir contra um tubarão para defender Os direitos 
humanos, especialmente dos mais fracos, que continua sua 
vida simples depois de eleito, que procura sempre favorecer a 
maioria que não tem voz nem vez e não a maioria privile­
giada; que não se deixa controlar por chefões, coronéis, famí­
lias importantes e se coloca sempre a serviço do povo." 

O Poder Executivo (Presidente, Governador e Prefeito) 
deve estar a serviço de to.do o povo brasileiro e não apenas de 
um partido, de alg'uma família ou· de algum grupo. 

Polidcae Politicagem 
"Política que agrada av povo agrada a Deus." 
Políttca certa, política partidãria e política "'po­

liticagem". A primeira .. é a vontade e disposição de servir 
aos outros- com a única finalidade de ver todo mundo mais 
feliz". A segunda, é "ficar atrelado a um político ou a um 
candidato, como muitos se atrelam a um Rivelino ou a um 
Zico ou a uns jogadores "pernas-de-pau" que existem peta 
aí". 

- Politicagem é trabalhar só para si mesmo, para fazer 
nome, para ficar cada vez mais rico, para ter um emprego 
rendoso, para parentes e amigos terem emprego, para viver 
vida mais folgada, para ter, mais cartaz junto aos grandes, 
para proteger o grupinho e a "panelinha". Politicagem é 
fazer coísínhas que apareCem e enfeitam o lugar e não cuidar 
das coLSas rnais importantes e úteis à saúde, educação e bem­
estar do povo. 

"bleitor bom é eleitor que procura a política certa, que 
vota se preocupando·muito mesmo com o bem comum do 
município todo e de todos os municípios." 
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Direitos do Homem 

"É o direito que tem o vaqueiro de se'r mais bem tratado 
do que a vaca; de o pedreiro ter casa própria para morar; de o 
doente ser tão importante como o médico; de o filho do 
pobre ter comida como tem o filho do rico; de o trabalhaqor 
poder ganhar bem sem fazer hora extra; de ninguém rtc~r:· 
com medo da alta do custo de vida, sem saber se no futuro .' 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está terminado o 
período destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 32 Srs. :ienadores. 
Pass.a-se à 

ORDI:M DO DIA 

vai ter de pedir esmola na rua." r'.\ 
"Toda pessoa humana, mesmo um bandido, não pode 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 456, de 
1976, do Senhor Senttdor Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso profe­
rido pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
General" Ernesto Geisel. em Tóquio, no dia 16 de setembro de 
1976.' 

ser tratada como um cachorro doido, tem que ser tratada 
1 como gente; ninguém pode torturar ninguém; nenhum 

homem pode ser acusado de qiminoso .sem que esteja 
provada sua culpa~ todo homem tem direito a saber a ver­
dade das coisas; por que aumenta o preço do café? todo ser 
humano deve poder falar o que pensa, não só sobre futebol, 
mas também sobre política, o futuro do pais e as dificuldades 
da vida." 

Quem trabalha deve ganhar o suficiente para manter sua 
família. Deve mandar seus filhos à escola, ter boa alimenta­
ção, assistência médica e dentária, roupas. 

To do homem tem direito a participação na vida política 
e observa que a política é a maneira digna de o homem 
colaborar para o bem de todos. 

Política e o Enngelbo 

-O Evangelho nào diz se devemos votar na ARENA 
ou no MDB. Mas também não ê contra a política. O Evan­
gelho é a favor de tudo ci que ajuda a fazer JUStiça ao homem, 
a consertar os erros da sociedade, a dar mais liberdade ao 
povo, a liberar os pobres da opressão, a construir uma 
convivência humana fraterna. Se a política faz isso, ela está 
de acordo com a vnntadc de Deus.." 

Sr. Presidente, são estes os trechos que retiramos do "'Manual 
do Eleitor," da lavra do ilustre e digno Arcebispo de Vitória, 
D. João Batista da Mata e Albuquerque, esse Arcebispo que através 
de seu pastorado vem conduzindo a Igreja Católica do nosso Estado, 
bem e sabiamente, orientando-a de acordo cOm os Evangelhos e de 
acordo com as necessidades da.hora presente. 

Ao ler para a Casa esses trechos mais significativos do Manual, 
eu presto uma homenagem ao Arcebispo do meu Estado, PFla 
corajosa mensagem que vem de lançar ao povo espírito-santense, 
orientando o eleitor numa hora em que ele pode ser enganado pelos 
cantos de sereia, pela fixação desses rumos que ele traçou nesta hora.. 
confusa em que o eleitor pode ser mal conduzido pelo mau politico e 
pelo mau candidato. 

Ê, pois, nesta homenagem que presto a Dom João Batista da 
Mata e Albuquerque, que firmou esta orientação, fixou esses rumos, 

· criou esta esquina na nossa vida institucional- sem paixão, sem par­
tidarismo - nestas horas Que presto, como católico, a minha home­
nagem e o meu reconhecimento ao nosso Pastor, que correlacionou a 
vida "política do bom político até com a verdade eterna dos 
Evangelhos. 

Era o oue tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
equerimento que será lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 507, DE 1976 

Nos termos do art. 233, do Regimento Interno, requeiro a trans­
crição, nos Anais do Senàdo Federal, do pronunciamento do Minis­
tro das Relações Exteriores, Azeredo da Silveira, na XXXI 
Assembléia-Geral das Nações Ur.idas. 

Sala das Sessões, 28 de setembro d~ 1976.- VirgOioT,,ora. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O requerimento li­
do será, nos termos regimentais, submetido ao exame da Comissão 
Diretora, 

OSR. PRESIDENTE(Magalhães Pinto) -Item 1: 

Votação, em turno ~nico, do Requerimeno n9 457, de 
1976, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos discursos pro­
feridos pelo Imperador Hiroito e pelo Presidente da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, General Ernesto Geisel, no dia \6 de 
setembro de 1976. 

O SR. PRESIDENTE (M tgalhàes Pinto) -Item 3: 

Votação, em turnJ único, do Requerimento n~> 490, de 
1976, do Senhor Senador Gustavo Capanema, solicitando te­
nham tramitação em conjunto os Projetos de Lei çio Senado 
n~>s. 41, 61, 130 e 210, tle 1976, que introduzem alterações no 
Decreto-Lei n~> 389, d(· 26 de dezembro de 1968, que dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosidade. 

O SR. PRESIDENTE (M lgalhães Pinto)----. Item 4: 

Votaçao, em primt:iro turno, do Projeto de Lei do Sena­
do n~> 201, de 1975, do Senhor Senador Orestes Quércia, que 
dispõe sobre inclusão da disciplina "Princípios de Segurança 
do Trabalho", no currkulo dos cursos de 2~> Grau", tendo 

PARECER"ES, sc:b n~>s, 49t a 493, de 1976, das 
Comissões: 

- de CoDJtituiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Educaçio e Ctltura, contrário; e 
-de Finanças, fa..,.orável, com voto vencido dos .Senho-

res Senadores Benedito Ferreira. Henrique de La Rocque. e 
Helvídio Nunes. · 

Não há quorum para deliberação dos itens l a 4 da Ordem do 
Dia. Em conseqüência, ficam C•s mesmos com a votação adiada para 
a próximz S~ssão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item 5: 

Discussão, em pnrneiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Se~ado n9 25, de 1976, do Se­
nhor Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a contribui­
ção previdenciária devida pelos municípios ao Instituto Na­
cional de Previdência Sucial, tendo 

PARECER, sob n~ 519, de 1976, da Comissão: 
- de C011stltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade. 

com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carneiro e 
Heitor Dias. 

A matéria constou da Ord·~m do Dm da Sessão de 8 do corrente. 
tendo a discussão adiada, a requerimento do Sr. Senador Itamar 
Franco, para a presente Sessão. 

Em discussão o projeto, quanto à constitucionalidade. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, encerrarei a 

discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
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A votação da mJ.téria fica adiada. por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (\1aga!hJ.es Pinto)- Esgotada a matéria. 
onstante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Dinarte Mariz. 
S. Ex~ n5.o t"~(il rresentc. 
Concedo a r~ lavra ao nobre Sr. Senado: Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRO,VUNclA DISC~'RSO 
QCE. E,\'TREGUE A REI'/SÀO DO ORADOR, SERÃ 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. PRESIDE~TE (\tlagalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NEtSON CARNEIRO (MOB- RJ. Pronunc1a o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores:_ 

Ao acaso, tomarei algumas cartas dentre tantas oatras que rece· 
bo diarinmente, delDs extraindo alguns trechos mais significativos, 
persistindo na tentativa de atcançar que as autoridades sanem erros e 
clamorosas injustiças cometidas a pretexto da Reclassificação de Car­
gos. 

A primeira delas, ~ameça por um grito de revolta comum a mui­
tas dezena~ de milhares de servidores públicos: 

"'Tempos atrás lhe escrevi. dando ciência de minha 
preocupação quanto à mane:ra pela qual os todo-poderosos 
barões do DASP procllfariam resolver a situação criada com 
a transformação do antigo Departamento dos Correios e 
Telégrafos em empresa pública. e.a passagem forçada do 
pessoal não optante pelo regime da CLT, a uma disponibili­
dade. Colocados em disponibilidade, afastados do serViço ati­
vo, vimos, com trísteza e mágoa, nossa progressiva margina­
lizaçiío do serviço público. Implantado que foi o Plano de 
Classificação de Cargos do Pessoal Civil da União, fomos ali­
jados do mesmo, muito embora continuássemos a ser regidos 
es!atutariamente e pela Lei n' J. 71 J /52." 

Apôs expor sua sittlaçào pessoal, expressando sentimento de:.: 
angústia e desespero, continua o mesmo rnissivista: 

·· ... ao passo que o mesmo antigo Telegrafista Nível 
16/C de qualquer outro Ministério, cuja categoria funcional 
passou por transposição, a chamar-s~ Agente de Telecomuni­
cações e Eletricidade no atual Plano de Classificàçào, está 
percebendo atualmente, no inicial da Carreira, na referência 
"32'' do Nível "7", C-latamente CrS 3.932,00 fora 
naturalmente os adicionais a que me referi!" 

Diz, em seguida, do novo lampejo de esperança que lhe des­
pertou a Lei Complementar nQ 29, permitindo a aposentadoria pro­
porcional ao tempo de serviço aos servidores em disponibilidade ou 
em quadros suplementares. E adiante expressa sua última desilusão: 

"Acreditávamos, nobre Senador, que ditos proventos, 
por uma questão de lógica e bom-senso, seriam calculados à 
base da referên<:ía inicial do Plano, porquanto aos inativos 
(pessoal aposentado) assim fora feito. Diga-se, de passagem, 
que aí também houve injustiça revoltante, porquanto um fun­
cionário aposentado no final da carreira, está, agora, per­
cebendo o mesmo que um recém-admitido dentro do novo 
Plano! Seria o caso de um general-de-exército reformado 
passar a perceber soldo de tenente~ Mesmo assim, Excelên­
cia, nos contentaríamos se nossa aposentadoria voluntária 
tivesse o mesmo tratamento da concedida àqueles que 
completaram o tempo integral para isso; isto é, proventos cal­
culados à base do inicial do Plano." 

"Mas oual. tal não aconteceu; a Instrução Normativa nQ 
59. d~sse mesrr:~ DASP, e que regulamentou a Lei Comple 
menta r n9 29, é de meridiana clareza, quando 01z que: - ús 

proventos resultantes da aposentadoria voluntária e propor­
cional ao tempo de serviço, serão calculados à base do salário 
percebido pelo funcionãrio, na data da passagem à inativi­
dadeln ~de pasmarl11" 

Tenho em mãos outra carta subscrita por Artífices de Explosi­
vos, classificados na Referência 14. Di.'z ela: 

" ... no sentido de ser revisto o Plano de Classificação, 
no que se refere aos Artífices de Explosivos que ficaram na 
referêncía 14, em situação de inferioridade aos demais car­
gos, que embora também façam jus ao aumento, não correm 
ou correram tantos riscos como os citados Artifices de 
Explosivos. 

"Para melhores esclarecimentos, envio-lhe Cópia do que 
consta do Plano e, também, o que percebo de vencimentos 
até a presente data (Cr$ 1.252,00 líquidos) referente ao Nível 
10 pois até hoje, nenhum funcionário inativo do Ministério 
do Exército recebeu o tão falado e minguado aumento cons­
tante do Plano que mudou só de nome (em vez de nível 
passou para referência) e também passou de Cri 1.252,00 
para CrS 1.960,00 (já descontados os 5% do IPASE e acres· 
cidos de 25% a que tenho direito por ter trabalhado 25 an.os 
de efetivo exercício), assim mesmo somente em março de 
1977 atingiremos o total de CrS 1.960,00 pois vainos ser 
pagos em parcelas bimestrais!!! 

"Um aumento de Cr$ 708,00 e ainda em março de 
1977! ... 

"Será que a aposentadoria é um crime, em vez de um prê­
mio?" 

Adiante, fala dos riscos inerentes à profissão, recordando explo­
sões ocorridas em fábricas de explosivos, com dezenas de vítimas 
f~tais_ e maior número de mutilados. Indaga se o Coronel Darcy 
S1quetra desconhece esses riscos e os fatos aludidos: 

"Com toda a certeza o Sr. Darcy descodhece o horrível 
trauma que acompanha a vida inteira daqueles que sofreram 
ou presenciaram taJ tragédia? E os inúmeros mutiJados. sem 
braços, cegos, etc., inutilizados para a vida ativa, projetos de 
homens e mulheres andando pela vida sem vivê-la? Acredito 
até que ele desconheça que os Operários que trabalham no 
manuseio de trotil e principalmente tetril, ficam em poucos 
meses com os cabelos e a pele amarelados, impregnados 
desses elementos tóxicos, não, não acredito sinceramente que 
ele saiba pois o tenho na conta de um homem justo e 
bondoso incapaz de tamanha injustiça." 

Agora, Sr. Presidente, sempre ao acaso uma carta de um ex-com~ 
oatente, que diz com vigor de bom mas revoltado combatente: 

" ... para lamentar em tom bem forte, pela mesquinhez 
que o famigerado DASP colocou meu direito à gratificação 
de ·20%, nos termos dos Arts. ·59 e 69 da Lei n"' 288, de 
8-6-1948 c de várias outrÍls Leis correlatas, sob o absurdo ar­
gumento. de que aquele direito somente é reconhecido a 
oficiais e sargentos, como se sargentos não fossem praças de 
pré; como o marujo que fui". 

Extensa correspondência narra longa e infru'tffera luta dos 
Conferentes da SUNAMAM para obterem o que foi concedido aos 
Conferentes de diversos Ministérios: os beneficios do Decreto-Lei n"' 
146!67, bem interpretado no Parecer 538-H da Consultoria-Geral da 
República. A sucessão de leis, decretos, portarias mencionados é 
impressionante, num magnífico exemplo da aberrante proliferação 
legislativa que nos vem caracterizando. E que bem mostram a facili­
dade com que- leis, decretos e determinações do próprio Presidente 
da República são hoje ignorados e descumpridos entre nós, na mul­
tiplicaçãu de injustiças e discriminações. 
· Sr. Presidente, mais uma carta de. um inativo, esses desfavore~ 
cído-mores de nossos dias, não por mc!ra idiossincrasia ou por serem 
vistos como criminosos. 
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Depois de uma série de considerações, diz o missivista: 

"Ainda arbitrária e abusivamente o DASP desrespeitou 
as determinações contidas no PARECER ... L-70. dll Consul­
tor-Geral da República, aprovado pelo Presidenté da 
República- DO de 02/07 f 1975 .. 

"Como o ilustre Senador poderá aquilatar, ficóu 
marginalizada uma grande parcela de Inativos aposentados 
até abril de 1974, desrespeitando, assim, o referido Parecer 
L-70, os quais ficaram com seus direitos feridos sem que 
nenhuma voz do Governo ou do Congresso viesse em seu 
socorro, a fim de reparar tão monstruosa e inqualificável 
injustiça. · 

'.'Seria lógico, bumano, justificável, um funcionário 
categorizado, pelo fato de estar na Inatividade, passar para a 
últíma classe do seu cargo ou do cargo a que vier a pertencer 
sua categoría funcional, quando seus colegas da ativa são 
classificados na categoria final, da carreira a que pertencem? 
Seria o mesmo que um General da Reserva fosse classificado 
na classe inicial do Oficialato, isto é, no posto de segundo­
tenente." 

Finalmente, Sr. Presidente, concluirei formulando um ·apelo 
para que as autoridades governamentais esclareçam singela, mas • 
quão dolorosa indagação que me faz uma funcionária desejosa de 
aposentar-se: 

" ... desejaria um auxílio na compreensão e interpretação 
ao ítem XX do art. 158- título 111- "Da Ordem Econô­
mica e Social", de nossa Constituição Federal, onde leio: 
"aposentadoria para a mulher, aos trinta anos de trabalho, 
com salário integral". O aludido preceito, à primeira vista, 
prescinde de "entendimentos" e de "prescrições" de leis 
inferiores. E, no INPS, contam, para fins aos quais me refiro, 
a média dos 36 salários úlümos, recebidos. Onde o meu enga­
no. ao querer estribar-me na Constituição? No caso da média 
de salários perderei metade justa de meu salário atual, com o 
que não consigo concordar." 

Espero que o Presidente do INPS e o eminente Minístro 
Nascimento Silva esclareçam e orientem essa funcionária de uma 
autarquia do Governo Federal, atravês dela esclarecendo e 
orientando mithares de -Qutras mulheres em idêntica situação! 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) _,Lernbro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
Sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à votação do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 49, de 1916- CN. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do que tratar, vou encerrar a Sessão, designando para a de amanhã a 
seguinte. 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação,·em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~' 51, 
de 1976 (n~' 2.380-B/76, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre medidas de prevenção e 
repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpe­
centes ou que detenninem dependência física ou psíquica, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES orais das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, favorável ao projeto com as emen­

das que apresenta de n~'s la 3-CCJ~ 
- de Saúde, favorável ao projeto e às emendas da Comissão de 

Constituição e Justiça, e 
- de Finanças, favorável ao projeto e às emendas da Comissão 

de Constituiçãa..e Justiça. 
(Dependendo de parecer sobre a emenda de.plenário.) 

.. ,. 

-2-

Votação, em turno únit:o. do Requerimento D' .456, de 1_?76, do 
Sr. Senador Lourival Bapti.;ta, solicitando a· transcrição, nos Anais 
do Senado Federa[, do dist:urso proferido pelo Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da· Repllblica, General Ernesto Geisel, em Tóquio, 
no dia 1,6 de setembro de l9í6. 

-3-

Votação, em turno úni(O, do Requerimento n9 457, de 1976, dp 
Sr. Senador Lourival Bapti!~ta, solicitando a transcriçàQ, nos Ana\\'. 
do Senado Federal, dos discursos proferidos pelo Imperador H i roi to 
e pelo Pr~sidente da Repúhlica Fetlerativa do Brasil, General Er­
nesto Geisel, no dia 16 de setembro de 1976. 

-4-

Votação, em turno úni<Q, do Requerimento n9 490, de 1916, do 
Sr. Senador Gustavo Capar ema, ~olícitando tenham tramitação em 
conjunto os Projetos de Lei ,jo Senado n~'s 41, 61, 130 e 210, de 1976, 
que introduzem alterações 110 Decreto-Lei o'? 339, de 26 de dezem­
bro de 1968, que dispõe sobre a verificação judicial de insalubridade 
e periculosidade. 

-S-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n' 181, de 1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que estende o dis­
posto no;? 2~' do art. 38 da Lei n\1 3.807, de 26 de agosto de 1960, 
com a redação que lhe deu a Lei n~' 5.890, de 8 de junho de 1913, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 324,325 e 326, de 1976, das Comissões: 
- de Constitulçio e Ju:1tlça, pela constitucionalidade e juridi~ 

ddade; 

-de Sert"iço Público CHl, favorável; e 
-de Finanças, favorávd. 

-6-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
nq 201, de 1915, do Sr. Sem.dor Orestes Quércia, que dispõe sobre 
inclusão da disciplina "'Prin.;iptos de Segurança do Trabalho", no 
curriculo dos cursos de 2q Grau", tendo 

PARECÉRES, sob n~'s 491 a 493, de \976, das Comissões: 
- de Constituição e J11stiça, pela constitucionalidade c juri~ 

dic:idade; 
-de Educação e Cultura, contrário; e 
- de Finanças, favorável, com voto venddo dos Srs. Senadores 

Benedito Ferreira, Henrique tle La Rocque e Helvidio Nunes. 

-7-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno). do 
Projeto de Lei do Senado nl' :t5, de 1976, do Sr. Senador'Nei.son Car­
neiro, que dispõe sobre a ccntrib~içào prev.idenciâria devida pelos 
municípios ao Instituto Nacíc·nal de Previdência Social, tendo 

PARECER., .sob n~> 519, de 1976, da Comissão: 
- de Conslitoição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e Heitor Dias. 

O SR. PRESIDENTE (.\.iasalhães Pinto) - Está encerrada a 
Ses"~.ào. 

( Lemnta-se a Sessão às 16 horas e 25 minutos.) 

' ' . 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DJNARTE 
MARIZ NA SESSÃO DE 23-9-76 E QUE, ENTREGUE À 
REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN. Pronuncia o se­
guinte discurso. -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago ao conhecimento da Casa, Para análise, assunto da mais 
alta gravidade. Está·se consumando um dos negócios mais nocivos à 
economia deste País, exatamente numa hora de apreensões, em que o 
Governo da Revolução tanto se esforça para evitar as dificuldades e­
conômicas e financeiras que nos cercam por todos os lados. 

Hoje está publicada em O GloOO a seguinte notícia: 

"ALPHA DECAFB SOLÚVEL VOLTA A OPERAR 

A Fábrica Alpha de café solúvel, que há dois anos parali­
sou suas atividades devido a uma crise da política cafeeira, 
voltará à operação normal dia lO de outubro, com a presença 
do Governador Faria lima. A informação foi prestada pelo 
Presidente da ARENA petropolitana, Walter Binato, quepe­
las suas gestões junto ao Governador Faria Lima, conseguiu 
a liberação de 200 mil sacas de café que serão transformadas 
em café solúvel. 

Estavam ern jogo, com o fechamento da fábrica, 600 
empregados no Município de Petrópolis, 18 milhões de dó­
lares de exportação no período de úm ano, e CrS 150 milhões 
de créditos entre instituições financeiras e fornecedores, sen­
do que, no Banco do Brasil, mais de_ CrS 30 milhões. Estes 
dados estão incluídos na mensagem enviada pelo Presidente 
da Fábrica Alpha, José Luiz Moreira de Souza, ao Gover­
nador Faria Lima, quando o convidou para presidir a sole­
nidade de abertura." 

Ora, Sr. Presidente, trata-se de notícia visivelmente encomen­
dada. Em primeiro lugar, a "Alpha" não existia como fábrica. f: a 
primeira vez que vai operar. Portanto, jamais poderia ser fechada, 
pois nem aberta foi ainda, conseqUentemente não é exato que tenha 
deixado sem emprego seiscentos empregados, muito menos deixado 
de exportar 18 milhões de dólares, pois jamais exportou uma saca de 
café. 

Em segundo lugar, não seria q, Governador Faria Lima quem 
iria interferir em assunto tão melindroso para a economia do nosso 
País, afetando, sem dúvida algunia, um dos setores mais nervosos, di­
gamos assim, da economia nacional, do seu principal produto - o 
café. 

A situação é sui generis- não podendo a "Alpha" exportai 
por haver uma proibição da Presidência da República para novas or­
ganizações, tenta, num jogo de interesses, encampar a "Dínamo" e 
receber uma cota de duzentas sacas de café para, em seu nome, ex.· 
portá-la e somente pagar depois de dois anos, sem juros, o que re­
presentará, praticamente, uma doação. Isto também não poderá 
ocorrer, porque a "Dínamo" está em concordata e inadimplente com 
o próprio Instituto, conseqUentemente, sem condições morais para 
tra.1sacionar com aquela autarqqia. 

A notícia, como se vê, é maliciosa, pois tem o objetivo de 
procurar envolver a ARENA na transação. É exatamente a maneira 
de aparecer e dizer que o Governo condescende com o escândalo que 
se está aproximando. Nada mais é do que uma notícia encomendada 
sobre a compra de 200 mil sacas de café, com o pagamento de 70 
milhões de cruzeiros depois de dois anos, sem juros, cuja inspiração 
não necessita de SNI para ser identificada. 

Ninguém poderia acreditar que ic;so pudesse vir a acontecer, sem 
ler os documentos que tenho em mãos. 

Jamais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, numa hora como esta, 
poder·se·ia admitir que fossem entregues, quase como doação, a um 
grupo econômico, 70 milhões de cruzeiros no setor da produção. 

Sei que muitos vão julgar que o interesse político é quem me está 
conduzindo no assunto; pouco importa, continuarei denunciando, 

até que convença as autoridades responsáveis, para que ainda se 
evite: esse atentado contra a economia nacional. 

Tenho aqui em meu poder o voto do Conselho MonetArio Na­
cional em que, reunido, autorizou a transação, dando poderes ao 
Instituto Brasileiro do Café para assinar o contrato solicitado. 

Sr. Presidente e Srs. Sena~ores, nada menos que dezenas de 
vezes têm comparecido os Diretores desse Grupo ao Instituto Brasi­
leiro do Café, numa espécie de pressão para se apressar o escândalo 
que, se não for agora coib1do, quem ficar e puder aguardar no 
futuro, tomará conhecimento das conseqUências danosas que nos. tra­
rá a omissão que permitir sua efetivação. 

Sr. Presidente, é como acabei de dizer- sei que me vão julgar 
politicamente. Politicamente por que, Sr. Presidente"'? Se. politir:a' 
mente, eu tivesse que alegar alguma coisa em relação ao assunto 
vinculado a este tema, por pertencer à Diretoria desse Grupo um dos 
homens que foram cass-ados pda Revolução, jâ teria trazido ao 
conhecimento do País a sUa ação política no Rio Grande do Norte.,. 
onde. sem máscara, dirige o Partido da Oposição. Basta que eu cite, 
aqui, um episódio, que evitei de trazer a esta Casa: numa das minhas 
recentes viagens ao Rio Grande do Norte, fui procurado pelo Presi­
dente do Diretório do \1DB no Municipio de Macaíba, que me rela­
tou acontecimentos envC>lvendo a política daquele Município. Diza­
me ele ter sido convocado pelo ex-Deputado, cassado, Aluizio Alves, 
para uma reunião com o Dr. Valéria Mesquita, chefe do nosso 
partido- a ARENA- naquele Município. Na reunião entre eles, 
ficara assegurado um emprego na firma desse grupo, ou seja, a UE8 
- União de Empresas Brasileiras - contanto que ele, nosso 
companheiro da ARENA, se transferisse para a legenda do MDB. 
Assegurava mais o Sr. Aluizio Alves que o MDB não daria can· 
didato à Prefeitura local, até que se fizessem as eleições e, posterior­
mente, pudesse ele trazer para o MDB o Prefeito que se registrara na 
legenda da ARENÂ, e o seu grupo político. 

Posteriormente, o chefe emedcbista comunicou aos com­
panheiros o resuJtado da entrevista. causando grande revolta entre 
eles, tanto que, à revelia do Diretório Estadual, 1'esolveram 
apresentar candidato. 

O Sl\ Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Pois não. Senador 
Dinarte Mariz, a minha responsabilidade de Senador pela Oposição 
do Rio Grande do Norte me obriga, em nome do bom senso e da 
minha dignidade, a dizer a V. Ex"' ... 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Não está 
V. Ex• em causa, a não ser que faça. parte da UEB ... 

O· Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - ... que o Movimento 
Democrático Brasileiro do Rio Grande do Norte não é dirigido pelo 
Sr. Aluizio Alves. O Presidente do Partido, no meu Estado, é o 
Deputado Federal, em pleno exercício de suas funções, que se chama 
Henrique Eduardo Alves. Em segundo lugar, o Sr. Valéria Mesquita, 
que pertencia à equipe do c;overno T arcísio Maia, perdeu o emprego 
no Governo ... 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - E não 
encontrou outro? 

O Sr, Agenor Maria ( M D B - R N) - ... e procurou outro junto 
à UEB que, realmente, vem empregando mais de 3 mil pessoas no 
Rio Grande do Norte. E. pela sua capacidade, o conseguiu. Mas 
conseguiu emprego na firma para trabalhar dentro da sua especia­
lidade. Não houve nenhuma troca em termo de emprego por legenda 
partidária, tanto que o candidato do Sr. Valéria Mesquita, em Ma­
caiba, foi registrado pela legenda da ARENA. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Mas isso é o 
que estou dizendo. Estâ V. Ex• vindo ao encontro do meu relato, 
po-is estou descrevendo exatamente isso. Exatamente isso! 
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O S.. A- Moril (MDB .:_ RN) - Emprego é uma coisa. 
política é outra totalmente diferente. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Mas estou di· 
zendo exatamente isso. E não estou falando aqui em meu nome pes­
soal, pois \onge de mim ter qualquer relacionamento com a figura a 
que me referi. O depoimento que estou dando é do Presidente do 
MDB de Macaíba, que foi à minha casa dizer que não aceitaria a 
ingerência ou a chefia do Se Valéria Mesquita. Ta\va V. Ex~ não 
saiba, porque passou pelo Rio Grande do Norte apressadamente, 
nesses últimos dias, mas vou levar ao seu conhecimento: o Sr. Va­
léria Mesquita não só ficou no emprego, como assinou o livro de ade­
são ao MDB. Foi publicada a sua fotografia, assinando o livro, em 
todos os jornais da terra. Apesar disso, V. Ex• é testemunha. de que 
jamais tratei deste assunto em nenhuma outra oportunidade. Estou 
apenas registrando um fato que me chegou ao conhecimento por in­
termédio de um correligionário de V. Ex• 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Pois não. 

O SR. lliNARTE MARIZ (ARENA - RN) - Sinto que 
V. Ex~ não está por dentro do assunto, apesar de se referir ao seu 
Partido. Mas foi o que houve. E1e estava desempregado. Empregou­
se, está perfeito! Eu mesmo o aconselharia, se fosse consultado, a 
aceitar o emprego, pois não vejo nenhuma desonra em trabalhar no 
exercício de uma profissão honesta. Mas o acontecimento me foi re­
latado pelo Presidente do MDB de Macaíba, que tomou parte no en­
contro e é quem afirma ter o Sr. Aluizio Alves, pessoalmente, tratado 

do assunto. O negócio foi realizado e, quando saiu a adesão do Sr. 
Valéria Mesquita ao MDB, o próprio MDB revoltou-se e lançou o 
candidato, contrariando o acordo que tinha sido feito e, através do 
qual. o MDB não lançaria candidato. 

Essa é a verdade. V. Ex• sabe que jamais, em minha vida, eu uti­
lizaria qualquer artiticio para fugir à realidade dos fatos. 

Não quero ser dono da verdade, mas sempre procurei, em toda 
a minha vida pública. trazt.-r aqueles acontecimentos que são verda­
deiros e indiscutíveis ao conhecimento de todos, quando acho opor­
tuno, com a minha responsabilidade. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador, permita-me só 
para concluir'? 

O SR. DINARTE MARIZ(ARENA- RN)- Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN) - Há questão de uns 45 
dias passados, a delegação do MDB de Macaiba reuniu-se com a 
Direção do Partido, em Nata\, para apresentar o Sr. Manuel Fir­
mino, como candidato a Prefeito. Realmente interessava ao Partido 
um acordo em Macaíba. Mas, desde que o-Diretório de Macaíba 
dizia possuir um candidato, à altura do Sr. Manuel Firmino, para 
disputar aquela Prefeitura, fui indagado, pelos mesmos, se apoiaria o 
Sr. Manuel Firmino na legenda do MDB. Dirigi-me ao Sr. Manuel 
Firmino e indaguei dele: "O senhor aceita a irydicação para can­
didato, pela Oposição, à Prefeitura de Macaíba?" E eJe disse que não 
aceitaria em hipótese alguma. Na hora em que de nos respondeu 
isso, não tinha por que, àquela altura, deixarmos de fazer o acordo. 
Este foi feito e, posteriormente, S. Ex• resolveu candidatar-se, pelo 
MDB, a Prefeito, contra a Direção do Partido, que já o havia consul­
tado nesse sentido e ele não aceitara. Essa é a verdade dos fatos que 
posso afirmar a V. Ex'-

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - V. Ex• está 
confirmando o depoimento que me foi transmitido pelo seu correli­
gionário. Devo informar a V. Ex• que não o conhecia, com ele 
jamais tinha mantido qualquer entendimento. Mas, para tranqílili­
dade de V. Ex•. afirmo que não discuti o assunto, pois este estava 
subordinado ao Governador do Estado, a quem deveriam ter pro­
curado. 

Em resumo: o Sr. Valéria Mesquita empregou-se, oito dias 
depois assinou o ingresso no MDB e, posteriormente, houve a revol­
·lP do h;rtldo. V. Ext'Cifá test~llliJOhando- pois ete! não aceitaram, 

de início, porque havia e acordo. Mas, quando o MDB tomou conhe­
cimento, revoltou-se - u que ê uma coisa natural - e lançou um 
candidato. Mas isso estoJ falando, aqui, en passant; de passagem é 
que estou falando. Quero me referir a um outro fato, ainda tÍlais 
expn:ssivo. Politicamenh: eu poderia, em outra oportunidade, ter 
chamado- a atenção da Revolução, à- qual pertenço e a quem tenho 
dado todo o vigor das minhas energias, para análise de situações 
semelhantes com soluçõe! díspares. Senão, vejamos: 

O ex-Deputado Adelmar da Costa Carvalho foi cassado por fal­
ta de comparecimento às Sessões da Câmara dos Deputados, único 
motivo conhecido. 

Um decreto, se não me engano do Governo Castello Branco, 
proibia àqueles que tives~em os seus direitos suspensos pela Revolu­
ção, negociarem com quaisqner entidades oficiais, bancos, Caixas 
Econômicas etc. 

O Sr. Adelmar da Costa Carvalho me procurou. pedindo-me 
que eu o levasse ao Sr. Ministro da Justiça. Fui, com ele, duas vezes à 
presença do Sr. Ministro da Justiça, na época, o eminente Professor 
Dr. Alfredo Buzaid, pois não conseguia ele que a sua firma nzesse 
qualquer negócio com o llanco do Brasil, em decorrência do aludido 
decreto. 

Era o Sr. Adelmar da Costa Carvalho presidente de uma firma 
das mais importantes de Pernambuco, o que motivou aquele ex­
Deputado a liqüidar seus negócios·. Mas, enquanto isso, aquele outro 
que foi cassado nos seu! direitos políticos vem sendo o principal 
arquiteto de todos os elltendiméntos corn entidades oficiais para 
firmar acordos dessa naturt!za. 

Mas isto não me inte;'essa. O que estã me interessando é a defesa 
daquilo que eu chamo o interesse do País: Numa hora de crise, eu 
trairia o meu passado, se não viesse a esta tribuna relatar os aconte­
cimentos que me chegara11 às mãos. Tenho, aqui, o voto do Banco 
Central, autorizando, em termos, a transação. Nessa altura. tenho a 
impressão de que as autoridades da República, principalmente o 
Senhor Presidente, não ccnbecem os detalhes, pois, além dos 70 mi­
lhões que serão entregues para pagamento em dois anos, sem juros, 
ainda se permite que o Banco do Brasil transfira um crédito com ga­
rantias hipotecárias das r.1áquinas pertencentes à "Dínamo", o que 
eleva a cerca de cem •nlill1ões o que se está entregando a um grupo 
sem nenhuma tradição ro ramo, num jogo de puro favoritismo. 
Somente com a transferência do crédito hipotecário do Banco do 
Brasil ao grupo favorecido é que' se tornou viável o discutido contra­
to. Não se sabe que gara Uias foram oferecidas ao Banco do Brasil 
para se conseguir tão alto :inanciamento. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- V. Ex• me permite 
um aparte, nobre Senador r 

O SR. DINARTEMilRIZ (ARENA- RN)- Com prazer. 

O Sr. Luiz CavaJcanH (ARENA- AL)- Meu eminente cole­
ga, bem sabe V. Ex• que a produção anual de café, no Brasil, pairava 
sempre acima dos vinte nilhàes de sacas, e anos houve em que já 
produzimos, mesmo, quarenta milhões de sacas; mas, neste último 
decênio, ficou oscilando 1:0tre vinte e trinta milhões de sacas. Pois 
bem, ano passado, esperava.se uma safra de vinte e seis milhões­
esta era a estimativa ofi·:iaJ - mas houve aquele fenômeno das 
geadas, com intensidade nunca vista, pelo menos nestes últimos 
anos, e a safra esperada de vinte e seis milhões foi frustrada e reduziu­
se a coisa de sete milhõe; de sacas. O Brasil não podia, portanto, 
dé::ixar de alimentar seus tradicionais clientes do café nacional, e 
houve por bem- e a mel ver muito acertadamente- partir para a 
política de comprar algumas frações de café. Então, sem entrar 
propriamente na pendenga de V. Ex• com seus conterrâneos do Rio 
Grande do Norte, me parece ... 

O SR. DJNARTE MARIZ (ARENA- RN) - V. Ex• está 
equivocado. Apesar de C)nst.ar como figum principal nessa e em 
outras transações com os poderes públicos o Sr. Aluizio Alves, cassa­
do pe1a Rt::volução, o Rlc· Grande do Norte nada tem a ver com o 
ruinoso contrato agora denunciado. A empresa, como jã foi ~emons· 
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trado, tem sua sede em Petrópolis, no Estado do Rio. Há poucos 
dias, o mesmo grupo fez a maior transação que já houve, nesse País, 
no setor imobiliário - cerca de 800 milhões de cruzeiros - exata­
mente quando a Caixa Econômica estava restringindo o crédito até 
para financiamentos de casa própria. f: um conjunto de favores que 
não dá para entender. Não me estou referindo à pendência política, 
V.· EJC:~ me perdoe. 

Quero acrescentar: à frente do Instituto Brasileiro do Café 
está um arnigo querido, .um dos homens mais corretos que conheço 
nu vida pública, no setor da sua especialida<fe; comprovado 
admin.iscrador, já tendo preçtado relevantes serviços ao Banco do 
Brasil, do qual é alto funcionário. A sua polítiça é acertadíssima 
quando compra café. V. Ex• há de convir que o que estou estranhan­
do é que, na hora em que se compra caie no exterior, se venda o me;­
mo produto com prazo para pagamento depois de dois anos, ainda 
sem juros e corre.;ào monetária. 

O Sr. Luiz Cavalcant~ (ARENA- AL)- V. Ex• faz muito 
bem em declarar, com todas as letras, que ê a favor da compra do 
café, nessa oportunidade. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN).- Totalmente a 
favor. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL)- No discurso feito 
por V. Ex~ anteriormente, deu a perceber, peJo menos à minha 
apoucada inteligência, que fazia restrição à compra do café. Apenas 
essa intervenção me Permito fazer no discurso de V. Ex• 

O SR. UJNARTE MARIZ (ARENA - RN) - Agradeço a 
V. Ex~ Mas, o que estou estranhando ê exatamente que, quando se 
compra o café no exterior, se venda internamente para receber o 
pagamento dois anos depois. O que há na realidade ê uma doação, 
pois daqui a dois anos, somados os 70 milhões aos 30 milhões do 
Banco do Brasil, se não forem cobrados juros e correção monetária, 
a dívida original já não terá mais expressão, 

V. Ex~ deve ter ouvido quando falei sobre a nota do O Globo; 
essa firma não existia, nunca existiu, isso aqui.é um equívoco da· 
imprensa, que deve ter recebido a falsa notícia de boa te. É uma nota 
encomendadaJ Essa Empresa nunca funcionou. Ela foi organizada 
exatamente para receber as duzentas mil sacas de café, e isso está nos 
-iocumento~ que farei publicar no meu discurso. 

Não sou form·ado em Direito, mas dificilmente poder-se-á enten­
der como reivindicar, para uma empresa em concordata, favores 
cancelados em decorrência de sua própria situação. 

Tudo isso apoiado por uma sentença em primeira instância, 
lamentavelmente com o comprometimento do Banco do Brasil, que 
não só se absteve de apelar, como concordou em entregar a maquina­
ria a ele hipotecada, propiciando tão desarrazoada quão estranha 
transação. Reputo ainda mais grave o fato de ter sido assinado tão 
malsinado contrato na ausência do Or. Camilo Callazans e constar 
no pro,testo oferecido pelo advogado de um dos credores, feito em 
juízo, documentadamente, a suspeita de ter sido adulterado o crédito 
apresentado pelo Grupo beneficiário dós favores solicitados e em 
curso. Só ísto dará motivo a que o eminente Presidente Erne~to 
Gei~el mande rever esse assunto. Jamais, estou certo, o seu Governo 
admitirá que o nosso sistema revolucionãrio se comprometa com 
negócios dessa natureza. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - Meu caro Líder 
Virgílio Távora, me permita que faça uma observação, já que havia 
empunhado o microfone. V. Ex' disse, nobre Senador Dinarte 
Mariz, e empregou uma expressão que parece um pouco forte, que 
houve a conivência do Banco do Brasil. Então V. Ex• acha que ... 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Eu disse 
comprometimento. 

O Sr. Luiz C•nlcante (ARENA Al)- ... que o Presidente do 
Banco do Brasil é menos digno que o Presidente do IBC. A meu ver, 
não. São ambos igualmente dignos. 

O,SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Não estou 
discutindo o assunto sobre-dignidade, todos para mim são dignos, 
mas, quando falo que o Baneo do Brasil cedeu seu crédito ao grupo 
para propiciar esse negócio, ele se comprometeu com a transação. E 
não tenho por que deixar de reconhecer isso. O comprometimento 
está à vista. Posso estar equivocado, nobre Senador e meus caros 
colegas. Quantas vezes não pensamos que determinadas coisas se pas­
sam de uma maneira e vamos verificar que e1as foram diferentes e 

têm uma finalidade oculta, benéfica? Mas, até hoje, a minha in­
teJigência, o meu esforço, o meu patriotismo, ainda não alcançaram 
esse objetivo benéfico nessa transação. Ademais, sabemos que, há 
poucos dias, desta tribuna, falando sobre esse assunto, comuniquei 
ao País que a Caixa Econômica Federal estava financiando a espe­
culação imobiliária, numa transação do mais alto nível até hoje atri­
buído a qualquer grupo econômico. 

Sei que o Governo do eminente Presidente Ernesto Geisel só 
deseja a verdade; sei que o Presidente do Instituto, Dr. Camilo 
Callazans, estava ausente na assinatura do contrato, sei das pressões 
diárias, dos interessados junto aos Diretores do Instituto e, por saber 
da responsabilidade que envolve o assunto, é que tenho a convicção 
de que tudo será revisto. Não tenho dúvida de que será apurado e 
considerado o depoimento que neste momento presto à Casa e ao 
País. 

O Sr. Agenor ~aria (MDB- RN)- V. Ex• me permite? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN)- De'l:ria ter 
escrito este discurso e, com meia dúzia de palavras, transcrever os 
documentos que tenho em mãos, suficientes para esclarecer o assun­
to. Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a nota publicada em O 
Globo, edição de hoje, atribuindo, maliciosamente, a responsabilida­
de de tão ruinosa transação à ARENA, através do Presidente do seu 
Diretório de Petrópolis e do Governa'\Or Faria Lima. ê demais! 

O Sr. Virgílio Támra (ARENA- CE)- V. Ex• está nos de­
vendo um aparte há bastante tempo. 

O SR. DINARTE MAKIZ. (ARENA- RN)- Perdoe-me. Ou­
ço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Virgílio Tlí,.-ora (ARENA - CE)- Eminente Senador, 
pouco antes de irmos ao Japão, V. Ex• tocou no assunto, e solicita­
mos as informações. Chegamos, como V. Ex• tem conhecimento, 
anteontem à tarde. e ontem não pudemos culdar disso. Hã pouco 
cobramos, ·enquanto V. Ex• falava, do IBC, todos os esclareci­
mentos necessários 

OSR.DINARTEMARIZ(ARENA- RN)- Tenho a impres­
são de que eles estão aqui. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Doa a quem doer, se­
jam nocivas as declarações a quem for, o que transmitido nos for terá 
V. Ex• conhecirilento por intermédio desta tribuna. Apenas gostaria 
de dizer que, se não o fazemos hoje foi, exatamente, pela impossibi­
lidade material, por afastado do País estarmos todo esse tempo. 

O SR. UINARTE \IARIZ (ARENA - RN) - Agradeço o 
aparte de V. Ex•, mas o relatório do advogado de um dos credores, 
contestando a tal encampação e pondo em dúvida até o montante do 
crédito reivindicado pelo grupo - relatório esse que fará parte do 
meu discurso- por si só deveria ter sido suficiente para evitar que se 
consumasse, juridicamente, a transação. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- CE)- Perfeíto, Ex• Vamos, 
então, dar as razões e quero saber se houve, se a operação está consu­
mada ou não, as razões que levaram o Governo a fazê-la, os 
documentos que o Governo tem em sua defesa, de tudo isso V. Ex• 
tomará conhecimento. 
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O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)....:...... Não. estou aqui 
para afirmar que o Governo é o responsável. Desejo colaborar para 
que o assuntr seja esclarecido. 

Claro que o Presidente da Repúbüca não pode saber de detalhes 
dessa natureza: claro que o Presidente da República não pode saber 
que o Banco do Brasil tinha um crédito de trinta milhões de cru­
a:iros para com essa empresa; claro que o Presidente da República 
não pode saber que o BJ.oco passou para o grupo a autorização para 
utiliLar aquilo que era dele, ou seja, a garantia. Sem isso não teria 
sido pmosível, de maneira alguma, a transação, porque a "Alpha" 
não existe. A "A..\pha" é uma firma criada, registrada, mas sem ma­
quinaria, sem coisa alguma, para encampar uma falência e, à custa 
dessa falêm.ia, receber 200 mil sacas de café. Como se vê, é fruto de 
imaginação, para beneficiar um grupo eçonômico, em detrimento do 
interesse público. 

O Sr. Agenor \-taria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. IJI:-.ARTE MARIZ (ARENA- RN)- Pois não. 

O Sr. Agenor "1aria {MDB- RN)- Senador Dinarte Mariz, 
V. Ex• já afirmou mais de uma vez que o problema não é político. O 
problema é mais de ordem econômíca e social. 

O SR. Dl:"lARTE MARIZ (ARENA- RN)- Provei a V. Ex•, 
porque não trouxe os problemas do Rio Grande do Norte, país pode­
ria tê-los trazido. 

O Sr. Agenor 1\taria (MDB- RN)- Assim sendo, uma firma 
como a UEB, de credibilidade internacional, uma firma que real­
mente vem crescendo e não somente no conceito do nosso País, 
como no de outros países e de outros continentes, como o Japão e 
Estados Unidos; uma firma que tem aplicado os recursos religiosa­
mente, e que goza do respeito e do conceito, ao ponto de merecer 
uma ajuda, em termos de empréstimos, de 800 milhões da Caixa 
Econômica, não pode ficar com urna ação em termo de 70 milhões? 
Pode, Ex• Não chega a representar 10% dos 800 milhões que a Caixa 
Econômica emprestou. 

O SR. O IN ARTE I\IARIZ (ARENA- RN)- A questão não 
t! a ação. É dar-se o dinheiro, pois o que se pretende fazer é dar a um 
grupo o dinheiro da Nação. E mais ainda: aqui não são somente os 
70 milhões. Aqui se está vendendo 200 mil sacas de café, em torno de 
tre7entos milhões. Os 70 milhões é que só serão pagos depois de dois 
anos. Está aqui no coritrato. Devo dizer a V. Ex• que não estou 
discutindo a firma. Quem sabe, esta firma pode até ser a maior do 
mundo, como V. Ex• está a afirmar: Ela já está no Japão, nos Esta­
dos Unidos, países do outro lado e pode ter-se ramificado por aí. Po­
de ser·- repito - a firma mais poderosa do mundo. O que estou 
condenando é a transação. É o que realmente estou cmldenando. 

O Sr. Agenor \1aria (MDB- RN)- Pois não. Então, V. Ex• 
não condena a firma. Condena aqueles que estão fazendo o negócio. 

O SR. DINARTE \IARIZ (ARENA- RN)- Lógico. Estou 
condenando é a transação, a meu ver, danosa aos interesses do País. 

O Sr. Agenor Maria (M DB - RN) - A culpa aí não cabe à 
V EB, então. Se a culpa cabe ao IBC- o Instituto Brasileiro do Café 
- cabe também ao Banco do Brasil, e não à UEB. 

O SR. IJINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Não é questão 
de culpa; é questão de defesa do interesse público. f: isso que me 
trouxe à tribuna. 

o Sr. \genor .1\-taria (MDB- RN)- O que a firma está pro­
curando fazer é defender os seus interesses, se pode ou não fazer mais 
negócios. Com isso até me parabenizo com a firma. Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA - RN) - Obrigado a 
V. Ex• 

Nos documentos que vou anexar há até um expE>.diente dirigido 
ao Ministro da Justiçu, se bem que não seja da competência de S. Ex' 
O assunto é visivelme1teda competência da Administração di reta. 

O que me chamou. atenção, nesses documentos anexos, foi a 
coincidência de datas do primeiro despacho do Juiz - em 2 de fe­
vereiro de 1976- e o do Curador de Massas, sobre o assunto, na 
mesma data. 

O Juiz autorizavl o arrendamento dos bens da "Dínamo'' por 
.45 dias, para, no dia~. em flovo despacho por alvará, já aí autorizar 
novamente a "DínamJ" dar em pagamento à Companhia Brasileira 

'Óe Roupas, concessionária hipotecária do Banco do Brasil S/ A. 
todos os bens garant dos mediante escritura pública a fim de que 
estes bens sejam incorporados ao capital social da ''A!pha Cafê 
Solúv.;l SjA", com arrpla e geral quitação. 

Sr. Presidente: nessa altura já não se pode entender mais nada, 
pois a Alpha, o Banco Independência- DECRED de Investimentos 
SJ A, a Companhia Brasileira de Rouas são a mesma coisa, 
pertencem ao mesmo ~rupo- à UEB. 

Tudo isso me par:ce confuso e muito estranho e merece ser pes­
quisado pela Revolução. 

Espero que não esteja pregando no deserto. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, somente o cumprimento do 
deV"er, e aquele.sentimomto de lealdade para com o eminente Senhor 
Presidente da República, e os compromissos que assumi há tantos 
anos com a minha luta em defesa deste País, notadamente aqueles 
que me levaram a pa1tícipar de maneira mais vigorosa com a Re­
volução de 1964, me fariam vir à tribuna para prestar este depoimert· 
to. 

Deixo aqui os d01:urnentos que se seguem, a cópia do contrato 
que foi recusado ante~, do embarque do Dr. Camilo Callazans, por 
falta de garantias. 

Dois motivos rru: fizeram apressar este pronunciamento: as 
visitas diárias dos Dil·etores do Grupo ao Instituto Brasileiro do 
Café, numa manobra nsistente para que o contrato fosse assinado 
na ausência do seu Presidente o Dr. Camilo Ca\\azans e, já agora, a 
notícia maliciosa e im•erídica, procurando envolver a ARENA do 
Estado do Rio de Janeiro e seu eminente Governador. 

Aqui fica, então, esclarecido que outro sentimento não me 
conduziu a esta tribu:1a, senão o cumprimento do áever. notada­
mente, de lealdade, repito, para com o eminente Presidente da Repú­
blica e com a Revolução de março de 1964. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PresiDente. (Muito bem~) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
DINARTE MARIZ EM SEU DISCURSO. 

CERTIDÃO 

Paulo Jracélio de Figueiredo Pessôa, 

Serventuário vitalí;io do 69 Ofício de Justiça. Tabelião de No­
tas, Escrivão do Civil t:m Geral e Oficial do Registro de Títulos e 
Documentos, da Comarca de Petrópolis, Estado do Rio de Janeiro, 
por nomeação legal, etc 

Certifica, para tod.,s os efeitos de direito. atendendo a requeri­
mento escrito da firma "Maca fé S/ A -Importação e Exportação" 
que, revendo em seu poder e Cartório os autos do Pedido da Concor­
data Preventiva impetoda pela firma "Cia Industrial de Café So­
lúvel "Dínamo" (feito 1Q 35.464), dos mesmqs verificou constarem 
os documentos que acompanham esta certidão, por cópias "xerogrã­
ficas" que dela fazem parte integrante e complementar, e que são os 
seguintes: Impugnação oposta pela firma "Macafé S/ A- Impor­
tação e Exportação'', a1) re1atório e requerimento do Comissãrio da 
Concordata (fls. 396 a .198); - Parecer do Dr. Curador das Massas 
(fls. 429 a 431); - Despacho e respectivo recebimento (fls. 432 e 
'verso); Despacho (fls. 4:16 a 439).- · ·--- ·-- -.---,------ ~-------
--- -· ----.-------- ~-- --------------------------------
O certificado é verdad·~ e aos próprios autos se reporta. Dá fê. 
Dada e. passada nes\2. cidade de .Petrópolis, Estado do Rio de 
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Janeiro, aos 9 (nove) dias do mês de fevereiro de 1976, segunda-feira. 
. Eu, Marie Therezinha C. Pellegrini, substituta legal do Escrivão 
deste 69 Ofício de Justiça, subscrevo e assino.- Marie Therezlnba de 
Castro Pellegtini- Substituta Legal do Escrivão. 

RECURSO DE CREDORES: 

EXW SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 2• VARA CIVEL DA 
COMARCA DE PETRÚPOLIS - ESTADO DO RIO DE JA­
NEIRO 

MACAFÉ S.A. - IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, por 
seus procuradores, nos autos da Concordata Preventiva da 
CAMPANHA INDUSTRIAL DO CAFÉ SOLÚVEL "Dl­
NAMO", tomando conhecimento da petição do Comissário, Banco 
Independência- DECRED de Investimento S.A., despachada a 26 
deste (fls. 352), vem, tempestivamente, como credora quirografária 
constante da lista nominativa, pãgina 14 (artigo 159, parãg~afo 
único, n"' V, da Lei de Falência), mui respeitosamente discordar do 
que se pede e impugnar em todos os seus termos o que pretende em 
interesse próprio o Comissário, pelos seguintes motivos: 

PRELIMINARMENTE 

I. O Comissário esquece· os seus principais deveres legais 
(artigo 169 da referida Lei), para articular em proveito do 
conglomerado financeiro a que pertence, a absorção da Empresa 
Concordatária, usando teses de interesse sócio-econômico, quando, 
na realidade quer, prejudicando todos os credores, auferir va:ntag(ms, 
que tem na quota de duzentas mil sacas anuais de café o ponto de 
maior destaque; 

2. O Comissário é deliberadamente om1sso, e significativamente 
conivente com a Concordatária, pois, já decorridos mais de seis me­
ses que prestou o compromisso, jamais adotou medidas cautelares 
(artigo 169, n(!s IV, V, VI, VII, VIU e X). Tudo se resume 
num cansativo propósito de se beneficiar, com o seu grupo 
financeiro, do acervo da Concordatãria, em dotrimei:tto dos 
fornecedores e credores; 

3. A 22 de julho de 1975, através de notificação que foi entregue 
pelo 6(! Ofício do Registro de Títulos e Documentos, o Comissârio1 

na pessoa do seu Representante Legal, Dr. Alceu de Barros, fm 
interpeJado para. prestar esclarecimentos importantes. Nada 
respondeu, NEM AVERIGUOU (item VII, do artigo 169), pois 
constitui verdadeira hert:sia jurídica o processamento da Concordata 
Preventiva existindo inúmeros títulos protestados por falta de 
pag~ment~, anteriormente ao requerimento da concordata (doc.j.); 

MtRITO 

4. A pretensão do Comissãrío, armada em beneficio exclusivo 
do seu grupo financeiro, dilapida o patrimônio da Concordatária e 
torna todos os credores esvasiados do pouco que ainda poderá estar 
para garantir seus créditos; 

5. Impugna também o ''exagerado" crédÍto hipotecário ~o 
comissário. Como se verifica pela relação de credores com garantia 
(fls.2J), é de somente Cr$ 13.334.716,54. Em 27 de mai? de 1975 
depois de inúmeros protestos, alguns dias antes do requenmento da 
(concordata), passou a ser de CrS 38.731.948,93 porque esten~eram a 
garantia hipOtecãria sobre os imóveis da DINAMO às dívtdas de 
uma segunda Devedora, ou seja, a RIO CORRETORES DE 
SEGUROS S.A.; 

Não pode o Comissário continuar no exercício dessas nações, 
tão íntimas, tão entrelaçadas são as suas relações com a concordat~-
ria. 

Impugna o alegado crédito hipotecário, e espera que das vias 
ordinárias se~c fi~~do o que realmente é de responsabilidade da 
Dl~~-!:1-P·-~ 'lRP~ fQi atrelado na pressa do requerimento da concor­
data (escritura de 27 de maio de 1975, Cartório do 139 Oficio de 
Notas, LiVro 1.818, ns. 44 verso): 

6. Impugna o cedido de alvará autorizando a "ALPMA 
CAFE SOLÚVEL S.A." (também do mesmo grupo do ComissArio), 
para receber duzentas mil sacas de café anuais, direito q~e integH o 
patrimônio da DINAMO. A ALPHA CAFE SOLÚVEL S.A. nilo é 
parte no feito, é o artifício do Banco Comissário para ficar com todo. 
o acervo. Concordatãria (bem imóveis, instalações e direitos). 

A ora impUgnante, nesta d.ata, estã ingressando na vara Fe. 
dera!, para preservar e resguarfilar direitos, notificando o Instituto 
Brasileiro do Café e a União Federal, de que discorda da transferên· 
cia da quota para a ALPHA, e que não aceita a dilapidação do 
patrimônio da DINAMO, e Que estâ confiada no que se contém no. 
expediente do próprio IBC- of. GP-DF 43·75, de 19 de outubro de 
1975 (fls. 332) de que as atividades fabris poderiam ser reiniciadas, 
sem mais tardança, "DESDE QUE O ESQUEMA ELABORADO 
CONTASSE COM A APRQVACÃO DOS DEMAIS ÇRE; 
DORES". 

7. Não existe nenhuma garantia pa~a os credores. Nem a 
ALPHA, nem o Dr. Josê Luiz Moreira de Souza, prestarão a neces-, 
sáría fiança de que se responsabífizam pelo pagamento da pnmeir• 
prestação a vencer-se em junho próximo (40% mais juros), e a se­
gunda a vencer-se em junho de 1977 (60%- mais juros). Nem isso 
ofereceram!. .. 

Não obterão os interessados (todo o grupo financeiro do Comis· 
sãrio), com sagacidade e artificios, tudo quanto representou a 
DlNAMO, a incorporação de bens imóveis, instalações, máquinas, 
equipamentos, direitos (as sonhadas duzentas mil sacàs de café), com 
total prejuízo dos credores. 

Somente o entendimento com propósito elevados poderá solu­
cionar tão gritantes divergências. 

Está certo de que o ilustre Representante do Ministério Público 
e o íntegro Dr. Juiz determinarão o regular prosseguimento do 
processo da Concordata e exigirá do Banco Comissârio que se 
comporte nos estritos limites dos preceitOs legais acima invocados. 

Nestes termos 
Pede deferimento 

Petrópolis, 30 de janeiro de 1976 
Jurandyr Ribeiro de Oliveira 

OAB-GB 16.074 
Humberto Belmonte 

OAB-GB 14.543 

M.M. Dr. Juiz: 

Após detalhado exame da petição de fls. 402/403..em que Alpha 
Café Solúvel Sf A., face à preme11.cta 1le tempo oara uU.h'hfr li 
providências necessãnas à lavratura aas escrituras. e demais. 
documentos de ordem legal, inclusive, a de fornecimento de mattnl·· 
prima pelo Instituto Brasileuo ae Cafe,- requer o arrendamento de 
todo o parque fabril da Concordatária, a título precârio, e r:nediante 
o aluguel simbólico de dez mil cruzeiros mensais, além do 
pagamento de todas as despesas referentes a impostos, salãrios e 
encargos SQCiais, - entende o órgão d~ Ministério Público, na 
qualidade de Curador das Massas, - que a medida requerida deverã 
·ser concedida por V. EV, com a possível brevidade, como único 
meio capaz de solucionar o angustiante problema que atravessa a 
Concordatária, com profundos reflexos sobre seus credores, 
empregados e sobre o próprio Estado, por ser a única empresa 4esta 
natureza e porte, fixada em território fluminense. 

Ao opinar favoravelmente sobre a excepcional medida solicita­
da, levou o M.P., em consideração, os seguintes f-atores, J8 ampla'"' 

. mente discutidos, analisados e comprovados no bojo dos present4!l 
a~s: 

I) - o requerido pela Alpha Café Solúvel SA., tem amparo le. 
gal, pois apresenta-se com a viabilidade, a curto p~azo, para a .solu­
ção almejada por todos, oferecendo as garanttas necess!lnas e 
impostas pelo órgão concedente, rBC., para o fgn,ecimento das 

cotas de matéria-prima. tais como: 
a) idoneidade da empresa e de seus dirigentes; 
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b) constituição de garantias reais ern montante suficiente para 
amparar o crtdíto; 

c) entrega, em caução, de 51% d.as ações~ com direito a voto e 
rep~esentatívas do capital social d& empresa beneficiária; 

cl) capacidade de pagamento para. o normal resgate no prazo 
estipulado, do débito resultante dos cafés fornecidos pelo I BC; 

e) primeira hipoteca de todo o seu ativo imobilizado. 

f) fiança do Sr. José Luiz Moreira de Souta. {~s. de fls. 
381/383.) 

' 11) -Que, conforme se verifica pelos termos da carta do Sr. 
Presidente do IBC .• dirig_ida a V. Ex.• em data de 111 de agosto de 
1975. nos a,utos às fls. 279/282 r.), ficousonstatado que aquela enti­
dade se negava a fornecer .as_ c_ota:s de café à concordatária, motiva­
da pela falta de apu~~ent;:tçãQ das garantias exigidas e mencionadas 
nas letrasa,-b, c:, d do .item anterior, e que, no momento, foram satis­
feitos - peJa nova empresa - Alpha Cafê Solúvel SA., ora 
requerente. 

111) - A nào-ronccssâo das cotas nor oarte do lBC, oa 
matéria-prima indispensaveJ ao seu tuncion:imento, e por falta das 
garantias mencionadas no item anterior (n' U), resultaria, fatalmen­
te, na decretação da ra\ência por v. E;.•. C()m inevità:veis prejuizos 
para todos os credores, - o que, desde o início, - de maneira 
prudente e cautelosa, - com objetivos Sút>eriores, - vem sendo 
evitado por V. ExJ 

Em face aO exposto, - é de umà clareza meridiana, que ta.l 
rttedída, além da sua objetivJdade, é da maior conveniência e 
oportunidade para o mornento . 

••• 
Quanto à impugnação a'presentada pelo Banco da Cidade de 

S. Paulo S/ A.., a fls. 428/429, em se tratando de credor hipotecârio, 
garantidos estão os seus direitos, não merecendo, na presente 
oportunidade, maior pronunciamento a respeito, já que constitui 
parte estranha a esta concordata. 

Por derradeiro, no que tange à impugnação apresentada por 
Macafé SA,- imp. e Exp. (fls. 405/467), entende esta Curadoria 
que a preservação de seus interesses se encontra, na conveniência e 
viabilidade da transação requerida, pela qual opinamos favNave\~ 
mente. não só f'Or ter amparo Jegal, mas também, por ser este o 
único meio idôneo para que os credores quirografãrios obtenham o 
justo recebimento de seus créditos. 

Petrópolis, 2 de fevereiro de 1976. - F..-IK'isoo Gil Castelto 
BrbC:o, Curador das Massas- 2• Vartl-PetrópoJis. 

O requerido por ALPt-1-A - Café Solúvel S/ A, na atual cir~ 
tunstãncia, apresenta-se com viabilidade para so}ucio.nar o problemil 
da concordatária, razão pela qual favotavelmente opinaram todos os 
interessados diretos, bem como o ilustre Dr. Curador das Massas. 

Assím, hei por bern deferir à requerente, precária e provisoria­
mente, a partir de sres (3) de fevereiro do corrente, pelo aluguel ofere­
cido,- pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) dia.s, suficientes para a 
concretítação da transação, - o arrecadamento do parque indus­
trial da Concordatária, devendo a rcq'-!erente, por conseguinte, arcar 
com todas as despesas gcraís, pagamentos de impostos, taxas, salã­
tios, ~~argos ~oci\i<J., seguros, etc., - o que faço pQr entender que a 
proposta apresentada na preserlte conjuntura, noticiada pela reque­
rente, e ressaltada, corn propriedade, às fls., pelo Dr. Curador das 
Massas,- atende plenamente ao interesse gera}. 

Expeça-se o competente alvará d~ autorização, observando-se 
as forma1i1iades legais. 

Petrótx>tiS, 2 de fevereiro de 1976. 
Antonio Iuúas da Costa Abreu 

Juiz de Direito- 2• Vara- Petrópolis. · 

~ 

'os 3' 
::.·./Jfl':: ·. 
\'Ã;o':;\Jf'\;• 

DESPACHO 

O Ban<:o Jndepnldêncü.J - DECRED de Jnvesti.!J')Mto S/A., 
nos autos da Cooct:rdata Preventi"a da Cia. Industrial de Caf!: 
Sohlvel Dínamo, na qua~dade de Comissária, apresenta, a fls. 342 
usque .348, relatório em que pede: 

a) alvará autori;~ando a concordatária a dar em pa@am'ento à 
Cia. Brasileira. de Roupas, cessit~J\hria do credito hipotecário do 
Banco do Bra~íl S(A, todos os beJJs garantidos mediante escritura 
pública, a fim de que estes bens sejam incorporados ao capita1 social 
da Alpha Café Solúvel S/ A, com atnpla e geral quitaçlo; 

b) alvará autori;:ando à Concordatária ll dar em. pagamento ao 
Banco Jndependêncü.- DECRED de Investimentos S/ A, todos os 
~ens que lhe são hi{mtecados. Estes bens serão vendidos, por es, 
critura definitiva à Alpha Ca.fé So\úve\ Sj A, Hvres e desembata· 
çados, co111 pagamento a prazo, com excelentes condições, para que 
possa ser hipotecado ao JBC; 

c) alvarã nutori::anóo a A.lpha Café Solúvel S/ A, assinar escri­
tura públíca com o I BC, para que possa receber as 200.000 sacas de 
café anualmente; 

d) pronunciamento dos credores, pelo prazo de cinco dias; 
e) audiência do í\ustre e honrado representante do MP. 
Tais pfovidêncúJs sã(J apresentadas pelo Sr. Comissário, como 

única solução vjável para que a concordatària, através das operações 
requeridas, possa. honradamente, solv~r com seus credores, os 
dêbitOs existentes, -~ sub-rogando~os à rio"a firma ...- Alpha Ca~ 
S<>iúvel S/ A. 
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Impõe-se analisar se as transações objetívadas pelo Comissário 
resguardam efetivamente os interesses dos quirografários, que em 
caso de quebra, seriam os ónicos prejudicados. 

Com efeito, a relação de fls. 35 (ren.) noticia-nos que o parque 
· industrial da concordatária está constituído por várias áreas de 
terras sitas no I~> Distrito deste Município, e construções sobre elas 
edificadas, e que se encontram integralmente hipotecadas em l• e es­
pecial hipoteca, ao Banco do Brasil S/ A e ao Banco Independência­

. DECRED de Investimentos Sj A. 
Que outros imóveis da concordatária, que não fazem parte da 

transação alvejada pelo Comissário, como sejam, os im()veis 
situados na rua Miguel Couto 131, no Rio de Janeiro (8"'. 9"', Hl"'; I I"' 
e 12"' pavimentos) e bem assim o terreno situado na Estrada da 
Rivíera, no lugar denominado Riviera Paulista n"' 32, subdistrito da 
Capela do Socorro, -com testada para as ruas Padre Cláro e Àgua 
da Figueira, - estão também gravados com hipoteca em favor do 
Banco da Cidade de São Paulo S/A. 

Assim, como se vê, os credores hipotecários estão perfeitamente 
garantidos enquanto que os quirografários seriam atingidos de 
forma irremediáveJ com a decretação da quebra, notando-se ainda 
que os crêditos tràbalhistas e tributários se sobreporiam a todos. 

A conveniência da transação para os quirografários, é inegável e 
como bem acentuou o Or. Curador das Massas, encontra amparo na 
Lei, e é o único meio idôneo para que os mesmos venham a receber 
os seus créditos. Aliás, com exceção de um único credor quirogra­
fário, não sofreu ela oposição dos demais, numa demonstração 
inequívoca de ser essa solução, o remédio apropriado ao caso. 

Vê-se que o relatório de fls. , constitui fruto de laborioso e es­
tafante trabalho desenvolvido pelo Sr. Comissário, objetivando, sem 
mais delongas, alcançar uma rápida solução para os problemas 
econômicos e financeiros que afligem à Concordatária. 

Quanto à viabilidade jurídica das tra.nsações noticiadas, não 
vemos porque não darmos guarida ao requerido, pois que a proposta 
.lpresentada deixa intactas as garantias preexistentes ao tempo do in· 
gresso da Concordata em Juízo, e mais ainda. acrescenta as garantias 
oferecidas pela nova firma - Alpha Café Solúvel Sj A, que se pro­
põe, inclusive, a garantir não só o pagamento da 1• prestação, como 
ainda, colocar. de imediato, em funcionamento, o parque fabril, 
dando em caução ao IBC - 51% de suas aç9es e hipotecando-lhe 
todo o seu patrimônio. 

Pelo. exposto, conclui·se que a transação objetivada não des­
falca, de modo algum, o patrimônio da Concordatária. 

Ademais, pelo disposto no att. 123 doDecreto~Lei n~' 7.66lj45, 
em falência, qualquer forma de líqüidação pode ser aqtorizada por 
credores que representem 2/3 de massa, e por analogia, perfeita­
mente aplicável in casu, considerando que o único credor oponente 
não representa, na verdade, nem 4% do passivo. Destarte, tal i'm· 
pugnação qão pode nem deve prevalecer, - sobrepondo·se o in· 
teresse da maioria. 

• Assim, considerando que os pareceres emitidos pelo douto 
Curador das Massas, deixaram patenteados seu integral acolhimento 
às pretensões do Comissário. 

Considerando que, apesar dos prazos correrem em cartório, 
foram expedidos editais para chamamento de todos os credores para 
se pronunciarem sobre a transação. 

Considerando que a nova firma - Alpha Café Solúvel, está de­
vidamente constituída, tendo. por l·,,n.;..:guinte, inclusive, seus atos 
constitutivos, já arquivados na Junta Comercial, com alvará de loca· 
Jizaçào e CGC, o que lhe dá condições para imediato funcionamento. 

Considerando mais que a própria concordatária não se opôs à 
dação em pagamento dos bens hipotecados. 

Considerando que o Instituto Brasileiro do Café já concordou 
com o fornecimento à Alpha Café Solúvel S/ A da cota de duzentas 
mil sacas de café anualmente, conforme carta de fls., tendo fornecida 
a minuta para a lavratura da escritura pública respectiva. 

Considerando ainda que, além de todas as garantias oferecidas 
pela nova firma, o Dr. José Luiz Moreira de Souza se propõe a dar a 
sua fiança ao Instituto Brasileiro de Café. 

Considerando finalmente que foram observadas, até com 
excesso, todas as formalidades legazs, e considerando o maiS que dos 
autoS consta, 

Hei por bem - deferir o pedido do Sr. Comissário, determi­
nando, sob as condições requeridas às fls. 342 usque 348, a expedição 
dos alvarás ~ecessários, determinando, porém, que conste dos 
mesmos, minuciosa descrição dos bens a serem dados em 
pagamento, reportando·se o Sr. Escrivão às respectivas escrituras. 

Por derradeiro, determino qué, in oportuno tempore, junte o Sr. 
Comissário aos autos, as cópias das transações efetivadas, para 
conhecimento do Juízo e de todos os interessados. 

Petrópolis, 6 de-fevereiro de 1976.- Ant6nio Jzaías da Costa 
Abreu, Juiz de Direito -2• Vara- Petrópolis. 

RELATO RIO AO MINISTRO OA JUSTIÇA 

Santos- S.P.- t6 de fevereiro de 1976 

A S. Ex• o 
DO. Ministro de Estado e Negócios da Justiça 
Rio de Janeiro- RJ. 

Excelênc'za: 

Cumpre-nos, na condição e qualidade de procuradores judiciais 
da empresa C. Machado~ Café Ltd• desta Praça de Santos, Estado 
de São Pauto, passar às honrosas mãos de V. Ex• os expedientes 
inclusos. relativos que são à Concordata Preventiva impetrada e ir~ 
regularmente processada perante o E. Juízo da 2• Vara Cívil da 
Comarca de Pet110pólis (RJ) pela Cia. Industrial "Dinamo" de Café 
SolúveL 

Por·ser tratar de assunto de extrema e invulgar gravidade e até 
porque das circunstâncias que se têm verificado no processamento 
daquele favor Jegal, entendemos por bem trazê-lo ao Superior conhe­
cimento de V. Ex• 

Cremos, com a denúncia ora feita, interpretar a vontade e desejo 
da grande maioria dos credores - notadamente os quirografários, 
como é o caso de nosso constituinte- que, alienados como estão, 
acham-se total e inteiramente prejudicados com o atual estado das 
coisas. 

Ademais disso, a imprensa tem emprestado especial .destaque 
aos fatos ora narrados, notícias para as quais, em especial, roga~se a 
atenção de V. Ex• para a recentemente publicada pela revista 
"Homem" (última edição) sob o título "Nas grandês crises há sem­
pre um bom negócio" cujo texto foi considerado altamente ofensivo 
aos credores da concordatária. 

Portanto. muito apreciaríamos, a intervenção desse A. Ministé­
rio no problema aqui enfocado, o que, com a devida vênia e respeito 
permitimo-nos solicitar, na esperança e expectativa de impedir a 
consuma cão de enormes e incontáveis prejuízos a serem experimenta­
dos pela massa credora, em exclusívo beneficio do agrupamento 
financeiro liderado pelo Banco lndependência-DECRED de Inves­
timentos S/ A o qual, "coincidentemente" é presidido pelo Dr. José 
Luiz Moreira de Souza (focalizado na matéria jornalística acima 
noticiada), bem como o comissário da preventiva aqui sob análise. 

Por fim, CLunpre-no~ tilmbém p<lrticipar-lhe que outra credora 
da concordatária esta a firma Maca fé Sj A- Importação e Exporta­
ção, além das medidas processuais Óra anexadas (fls.) houve por bem 
notificar (ou está em vias de) o Instituto Brasileiro do Café, opondo­
se a entrega de 200.000 (duzentas mil) sacas de café à firma Alpha-. 
Café Solúvel S/ A recentemente constituída, assunto esse com estrei­
to relacionamento com a matéria aqui enfocada. 
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Com as excusas pela ousadia de ocupar o precioso tempo de 
V. Ex•. ao ensejo reiteramos nossos profundos respeitos e apresenta­
mQs noso;.as utendosaf-

Saudações 
p.p. C Machado-Café Ltda. 
Francisco Fernandes Guimarães- Advogado 
OAB 2U90 (SP)- CPF 149.006.538. 

CREDORES CONTESTAM A COMPRA DA DINAMO 

Sio Paulo- A empresa -âe importação e exportação de café de 
Santos, C. Machado Café ltda., entrou esta semana no Foro da Jus­
tiça do Rio, com um pedido de destituição do Comissário do proces­
so de concordata da Dínamo de Cafe Solúvel, por uma série de 
irregulari-dades. Ao mesmo tempo, era enviado ao Ministérío da Jus­
tiça, uma outra solicitação para embargo do processo de concordata 
da empresa.. 

O rrocurador da C. Machado Café ltda., Sr. Francisco Fernan­
des Guimarães. explicou que o seu cliente é credor da Dínamo e que 
''não deseja a falência da concordatária, o que seria odioso e 
desnecessário'' 

A Situação 

O Sr. Francisco Fernandes Guimarães explicou que "após o pe­
dido de concordata impetrado em meados de abril do ano passado, 
insurgiram-se alguns credores da concordatária alegando que o favor 
legal não poderia ~cr concedido processualmente, em virtude de exis­
tirem na oportunidaCe títulos protestados contra a Dínamo. 

- btranhamente. o Juil da Segunda Vara de Petrópolis, onde 
se situa a sede da concordatária. reuniu os credores no salão do Tri­
bunal du Júri daquela comarca tratando de assuntos relacionados 
com a concordata. notadamente aos credores que possuíam títulos 
protestados e assim sendo impediriam o processamento da mesma". 

Disse que "após tais fatos e com a habilitação normal de todos 
nos respectivos auto~. surgiu em cena. a firma Alpha de Café Solúvel 
SjA, de constituição recente. que se propôs a arrendar as instalações 
da concordatária e dar continuidade às suas atividades industriais e 
comerciais·· 

- A firma em causa. embora não contenha constituição direti­
va, segundo informações, pertenceria ou seria controlada pelo Gru­
po Independência, que é liderado pelo Sr. José Luís Moreira de 
Soun. ou seja, a financeira Independência, DECRED de Investi­
mentos S/ A. que an:eriormente assumira o controle acionãrio, pelo 
mesmo sistema da B. Moreira, tradicional distribuidora de 
eletrodomésticos e a Duca\, esta dedicada ao ramo de confecções. 

Explicou ainda que "em verdade. a Alpha arrendou a faraônica 
fábrica da Dínamo, pelo sirnbôlico preço de Cri 10 mil. arcando 
a\é:m disso com as demais despesas relativas à movimentação indus­
trial. Mas. candidatou-se ao recebimento de nada menos que-200 mil 
sacas distribuídas pelo I BC. cota normal aos fabricantes de solúvel. 
dentro das condiçõe~ normais de comercialização com a autarquia, 
as quais. segundo consta. são de um ano de carência e quatro anos 
para o pagamento integral do preço do produto sem juros". 

- Para tanto, o I BC exigia a resolução de todos os problemas 
creditícios da concordatária Dínamo, isto é, a solução de todos os 
seus débitos. 

- A Alpha propôs a cessão dos créditos mediante a subscrição 
de ações preferenciais, sem direito a voto e a participação diretiva 
equivalente aos 709\- dos respectivos valores. O que tem causado 
estranheta aos credores é o fato de que- apesar da situação anor­
mal da concordata. o comissário - Grupo lndependência­
DECRED- tem concordado inteiramente com as pretensões tanto 
da Dínamo como da própria A\pha, em prejuízo, evidente, aos 
credores, 

Informou ainda que o seu cliente que representa como credor, 
''relatou em junho do ano p<tssado, a ocorrência de crime falimentar, 
cometido pelos então diretores da concordatária. fato esse que não 
foi devidamente comunicado ao Juiz. Requeremos em vista disso a 

imediata destiiuiçãc1 do comissário, com base na lei de falências e a 
. comunicação do fato ao Ministério Público para apurar a eventual 

punição dos respóm;áveis. / · 

- Fizemos tambem comunicação desses fatos ao Ministro da 
Justiça. solicitando a intervenção na referida concordata, com base 
nós fatos ocorridos •: tendo em conta também 6 protesto feito por ou~ 
trâ credora da con1:ordatãria, a firma Macafé S. A. Importação e 
Exportação que, im:onformada cortl o atual estado de coisas, tam~ 
bém está opondo resistência e impugnação ao andamento do pro~ 
cesso. 

- Não desejamos a falência d~ concordatária. o que seria odio­
so e desnecessário .~ara todos. mas não podemos concordar que o 
comissário favoreç2. a quem quer que seja em detfimeoto da ~rande 
massa credora. Os c:redores estão desgosto!!os com as declarações fej­
tas. 

A Macafê inclllsive notificou o I BC, para que a autarquia não 
entregue à Alpha a!. 200 mil sacas de café até a solução definitiva da 
pendência. 

Millistêrio da Justiça 

Foi encaminhado ao Ministério da Justiça, o seguinte ofício: 

Por se tratar cie assunto de extrema e invulgar gravidade e até 
porque das circunstâncias que se têm verificado ao prQcessamento 
daquele favor legal. entendemos por berÍl trazé~lo aQ superior conhe· 
cimento de Vossa :~xcelência. Cremos, na denúncia ora feita, inter~ 
pretar a vontade e J desejo da grande maioria dos credores, notada­

. mente, o nosso cas·J. que <,llienados como estão, acham-se total e in-
teiramente prejudicados com esse estado de coisas. Muito apreciare­
mos a intervenção tleste Ministério na esperança de impedir a consu­
mação de enormes prejuízos a serem experimentados pela massa cre­
dora em beneficio •:Xclusivo do agrupamento financeiro liderado pe-' 
lo Banco lnder-endência-DECRED Investimentos, o qual, 
coincidentemente, :presidido pelo Dr. José Luís Moreira de Souza". 

RELAÇÃO DE FORNECEDORES 

Nome e endereço 

Construtora M eta\úrgica Iguaçu Ltda. 
Rua dos Lírios, Qu~.dra 14. Parque Estoril 
Be[ford Roxo~ N(1va Iguaçu- RJ 

Laticínios Rad ante Ltda. 
Rua Varginha, 10\ ·- Eloi Mendes- MC 

Olivetti do Braiil S/ A. 
{\v. General Justo. 335 - 2Q, 69, 79 
Rio- RJ 

Cia. Telefônica Brasileira 
Rua Marechal Flor,ano, 168- Rio- RJ 

Aero Jato Cr.u;:eiro Ltda. 
Rua Sacadura Cabwl. lb4jl66- Rio- RJ 

Auto Peças e ~.cessórios Boa vista Ltda. 
Rua 13 de Maio. 144/150- Petrópolis- RJ 

B. Ribeiro & C ia. Uda. 
Rua Montecaseros, 32 ~Petrópolis- RJ 

Blanc Ma terias de Construção Ltda. 
Praça da Inconfidência, 13- Petrópolis- RJ 

Casa Lamboglia Ltda. 
Rua Montecaseros. 192- Petrópoli.s- RJ 

COMCAFt Ltda. 
Rua Minas Gerai:;, \94, Ed. Autolon, s. 404 
- Londrina- PR 

Cia Industrial São Paulo e Rio 
Praça Alberto Monteiro Filho. 10 
Rio- RJ 

Lm :-:aao VIcente de Veículos 
Rua Cel. Ve).ga, 2.(()7- Petrópolis- RJ 

Cr$ 

193.015,20 

195,00 

1.141,00 

33.902,90 

260,00 

1.269,00 

1.243,00 

1.100,00 

4.237,90 

2.430.000,00 

379.988,96 

5.621,92 
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Com. de Baterias Petrópolis Ltda. 
Rua Montecaseros, /86- Petrópolis- RJ .. 

Cia. Importadora c Industrial Dox 
Ruu Teófilo Otoni, 48 - 19 e 29 Andar 
Rio- RJ 

CAFESOL S/ A. 
Av. Rio de Janeiro, 221 129- s. 121/2 

--Londrina- PR 
r C. Muchudo Café 
_;tRua 15 de Novembro, 28 )\'>, s. 53 -

0~antos- SP 
Café Bresa Ltda. 

A v. Rio Branco, 20 J 9~> andar 
,Rio- RJ 
' Dis{ribuidor:\ Super Solda Ltda. 
Rua IJ de Maio. 299- Petrópolis- RJ 

Z•·. Embalagens Líder Ltda. 
Rua 7 de Setembro. 247- Três Rios- RJ 

Estamparia Real S/ A. 
~v. dos Italianos, 1.355- Rio- RJ ..... 

E. Almeida Com. e lnd. SJA. 
Avenida ltaoca, 2.480- Rio- RJ ... 
· Fábrica de Saco~ de Papel E. Divani S./A. 

,Rua dos Americanos, 533- São Paulo- SP .. 
Fed. Coop. de Mate Santa Catarina Ltda. 

Rua Independência, I I- Mafra- SC 
Fernando A. Macedo 

Rua Paulo Barbosa, 52- Petrópolis- RJ. 
Gráfica Olímpica Ltda. 

Rua Floriano Peixoto, 125 - loja 3 - Pe· 
trópolis- RJ 

Gráfica 43 Sf A. 
Rua 7 de Setembro, 10- Blumenau- SC. 

Globex Utilidades S/ A. 
E.strada Vicente de Carvalho, 730 
Rio- RJ 
L'· Indústria e Comércio Aro SfA. 
Rua Padre Raposo, 1.015- São Paulo- SP ....... 

Klabim Irmãos & Cía. Uda. 
<Av. Suburbana, 5.000- Rio- RJ 

lubrificantes Ribeiro da Cruz ltda. 
Roa Antonio Machado, 35- Petrópolis- RJ .. 

Macafé SfA. -lmport. e Exportadora 
Edifício Palácio do Café, 3~> andar, s. 301 -
Vitória- ES . 

Papelaria 'Record S/ A. 
Rua do Senado, 267- Rio- RJ 

PETROBRÁS Distribuidora SjA. 
a:ua do Acre, 89- Rio- RJ 

Pfeiffer & Cia. ltda. 
Rua 15 de Novembro, 407 -·Petrópolis- RJ 

PRODEQ- Proc. Derivados Químicos ltda. 
~ua Dr. José Mariano, 414 - Matias Barbo­
sa-MG 

Quíntella Irmãos ltda. 
Rua João Pessoa. !OI -Petrópolis- RJ 

RIOBRÁS Transportes Uda. 
Av. Teixeira Ribeiro, 185-A- Rio- RJ 

Recauchutadora ftaipava Uda. 
Estrada União Indústria, 10.490- Itaipava 
-Petrópolis- RJ 

SGB- Publicidade e Promoções 
ft::tta 19 de Fevereiro, !85- Rio- RJ 

TRANSFARMA ltda, 
Rtta S. Sebastião, 852 -
te-MG. "<'d. 

Belo Horizon-

500,00 . 

6.533, 74 

1.251.580,00 

625.866,54 

3.709.118,67 

272,50 

197.467,24 

75.375,70 

79.968,00 

38.821,16 

938.135,00 

22.9ll,30 

11.730,00 

4.949,28 

400,00 

161.062,25 

631.857,71 

2.853,70 

2.487.102,50 

1.765,80 

940.590,67 

10.071,37 

40.014,00 

36,00 

8.785,02 

15.343,58 

12.615,84 

19.204,79 

Xerox do Brasil S/A. 
Rua do Ouvidor, 97 - 2~> e Jl' andar -
Rio-RJ ........ 

VARIG S/A- Viação Aérea Rio-Granden·se 

.Av. Almirante Sílvio Noronha, 361·8 -
Rio-RJ , .......... . 

Trena Com. e lnd. de Madeiras Ltda. 
Rua Sacadura Cãbral, 203- Rio- RJ 

Esfinge Artigos p/ Escritório Ltda. 
Rua Teófilo Otoni, 1241oja- Rio- RJ 

Empresa Brasileira de Telecomunicações 
Av. Pres. Vargas, 1.012- Rio- RJ ... _ ..... 

Rio Doce Café SjA. -Imp. Exp. 
Av. Sílvio Avidos, 271 - S. Silvano·- Co-
1~iu-~ .......................... . 

S/ A. José Ribeira Tristão & Filhos 
Rua da Quitanda, 199- 41' andar .......... . 

Com. e lnd. -1NDUCO S/ A. 
Rua Fonseca Teles, I 14- Rio- RJ 

Fuehne & Nage! Transp. Internacional Ltda. 
Av. Franklin Roosevelt, 194 - Loja D -
Rio- RJ ............ . 

Feira da Borracha ltda. 
Rua 7 de Abril, 573- Petrópolis- RJ .. 

Ponto das Tintas Ltda. 
Rua Montecaseros, 140- Petrópolis- RJ ... 

Guanabara Diesel 
Av. Brasil, 8.255- Río- RJ 

Coladese fnd. Químicas Ltda. 
Rua Matimorê, 1.457- Rio- RJ ..... , . , .. 

Mundo das Peças Ltda. 
Rua Souza Franco, 47- Petrópolis~ R.J ..... 

Oliveira & Rizzo Cia. ltda. 
Rua Carlos Gomes, 268- Petrópolis- RJ 

Servencin Despachos Gerais Sj A. 

Rua Sebastião Pereira, 2.52- São Paulo -SP 
Petrópolis Veículos S/ A. 

Rua Cel. Veiga, 1.276- Petrópolis- RJ ..... 
Papelaria e Livraria Petrópolis Ltda. 

Alo' .. 15 de Novembro, 954- Petrópolis- RJ 
Serraria São José Ltda. 

Rua Paulino Afonso, 371 -Petrópolis- RJ 
Anysio Guerra & C ia. Ltda. 

Rua Dr. Sá Earp, 669- Petrópolis- RJ 
Papelaria Athajan Ltda. 

Rua Sacadura Cabral, 79 -loja- Rio -RJ.,. 
Marissol S/ A- Produtos Alimentícios 

Rodovia Mello Peixoto. BR-369, Km. 5 -
Londrina- PR 

Nemer Mercantil de Café Ltda. 
Av. Ministro Araripe, 46- Castelo- ES 

Scat lnd. e Com~' Maqs. Ltda. 
A v. Piracicaba, 392 ~ Limeira- SP 

Hasenclever Distrib. e Representações 
Praia de Inhaúma, 73 (parte)- Rio- RJ .............. . 

TRANSPRESS- Transporte Expresso SJA. 
Rua Sebastião Pereira, 218/252 - São Pau-
1o-SP.. • ........ . 
J M do Brasil ltda. 

Mecânica Universal Tijuca 
Rua Pereira de Siqueira, 79- Rio- RJ 

Tamoyo S/ A. 
Rua Rocha Pombo, 231 - Maringá- PR 

Buhl Miag S/ A. 
Rua Serra Japi, 184 - Tatuapé - São Pau· 
lo-SP .............. . 

8.966,46 

1.910,38 

342,11 

4.404,87 

12.634,72 

311.835,75 

141.952,80 

24.903,34 

249,19 

166,00 

786,80 

·4.830,84 

2.080,96 

112,00 

2.486,48 

3.113,22 

1.210,70 

800,00 

-0-

1.125,00 

555,60 

1.199.500,00 

2.001.250,00 

2.000,00 

991,00 

I .308,97 
17.371,20 

59.441,28 

81.048,53 

2.992,50 
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Café Solúvel Brasil ia 
Rua da Quitanda. 191 sala 401- Rio- RJ 

Pulzer Weise S/ A. 
Rua do Sacramento, 522 S. Bernardo do 
Campo-SP 

Luz PubhcJdade Certa 
Rua Sacadura Cabral, 120- grupo 408/9 -
Rio- RJ 

Soe. Vitti Vinícola Barolo Ltda. 
Rua _. 

Abrasivos Petrópolis 
Rua 7 de Abril, 466- Petrópolis- RJ 

Rodoviário Sji\.lnd.lmp. Transporte 
Rua Ary Barroso, 223 - Parque Beira Mar-
Caxias - RJ · ........ . 

EQlJ IPO- C ia. Comercial de Equipamen~ 
tos 

F..ua Felizardos Fortes, 400 
Rio- RJ 

Papelaria Marka Ltda. 

Ramos 

Rua da Conceição, 16h 4" (parte) 
Rio- RJ 

POLIPLAST - lnd . ..: Cu:H Je Pl<'~<>ti-

cos Ltda. 
Av. Brasil, 50.001- Rio- RJ 

Ananias Exportadora SfA. 
Rua Teófilo Otoni. 58 - 3'~, s. 302 
Rio- RJ ......... , . 

GTF- Telecomunicações S/ A. 
Rua México,41-19~andar- Rio- RJ 

SOEX- Soe. Exportadora Ltda. 
Rua Visconde de lnhaúma, 58- S. 1.402 a 
1.405- Rio- RJ 

C ia. União Manufatura de Tecidos 
A v. Rio Branco. 25 9~ andar 
Rio- RJ 

M. R. Martins Representações Ltda. 
Rua ltapiru, 515-A - Rio- Rl 

C ia. Comercial e Industrial de Café Ltda. 
Rua João Francisco Braz, 95 - Porciúncula -
RJ ........ . 

Mauro Bertoncelo & Cia. 
Rua Piratininga, 840- C1anorte- PR ... 

Benfica C ia. Nacional de Pneus 
Av. ltaoca 360- Bonsucesso- Rto.,._ RJ 

COFACO- Fabricadora de Correias 
Av. de (illo, 432 - St• Bárbara D'Oes-
te-SP 

Rede Globo de Televisão 
Av. Borges de Medeiros, 2.415- Rio- RJ 

Embrapac Equipamentos SfA. 
Av~Jaguàré, 344 - Jaguarê - São Pau-
lo-SP ......... . 

lnd. e Com. de Erva Mate Maracanã Ltda. 
Rua Riachuelo, 1-14- Rio Neg.ro -PR ..... 

lnd. e Com. Cafés Escolhidos Ltda. 
Rua do Matoso, 87- Rio- RJ 

Gráfica A.Z. Ltda. 
Rua Newton Prado. 9-A- Rio- RJ 

Coop.-Ag:ro-Mate Paraná ltda. 
Av. Marginal, 4.400- Curitiba- PR 

lnd. de Pasta<>(,: Envelopes Continental Sj A 
Rua Antunes Maciel, 337-A a 367-A 
Rio- RJ 

Cury Representações e Comércio ltda. 
Noira Café Comercial e Exportadora Ltda. 
Papéis Carbono Katia Ltda. 

204.085,00 

19.309,86 

-0-

18.300,00 

674,70 

330,00 

152,00 

149.5~ 

94.173,59 

161.700,00 

-0-

230.149,66 

141.663,6C 

505,00 

1.527.125,00 

183.600,00 

-0-

972,00 

570.238.00 

1.590.00 

394.880,00 

215.000.00 

293,25 

105.323,40 

6.158,53 
370.526,65 
240.000,00 

Rua ,Major SUt:kow, 26 - Loja D -
Rio·- RJ ....... . 

Karto S/ A.-~ lmp. e Distribu•dora 
Rua Fonseca Tele), 31- Rio- RJ , . 

Papelok Sf A. lnd. e Comércio 
Rua dos Mururi:s, sfn" (São Miguel Paulis-
ta), SP- SP ......................... . 

Papelaria Na-:ional Ltda. 
Rua São Bento, 3 -Rio- RJ 

Cia. Bras. de Entreposto e Comércio 
Av. Brasil, 1.083-A- Rio- RJ .. 

Transporte Almeida Santos Ltda. 
Av. Cerejeiras, ~131 - Jardim Japão - S. 
Paulo-SP ... . ............... . 

Equipamentcs Donar Ltda. 
Av. Corifeu de Azevedo Marques, 5.234 -
São Paulo- SP . . . . . . . . . . ........ . 

A. Queiroz Papéis e Artes Gráficas Ltda. 
Rua Teófilo O:oni, 62 - I'~ andar -
Rio- RJ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ....... . 

f_abor Ind. dt: Artefatos de Borracha Ltda. 
Av. Autom/we\ C ube, 287- Rio- RJ 
SOPETRt\- Sot:. de Pt:ç.J~ P/ Tratores Ltda. 
R. Sargento Silva Nunes, 384-B- Rio- RJ 

Transportadora Maior Ltda. 
Rua Cel. Emídio Piedade, 396 - S. Pau-
~-SP ...... , .......... . 

Agi\ Adesivo:; Gráficos e Impressos 
Rua Barão de ltapi.ru, 220/234- Rkt-RJ 
Sapellnd. e Comhcio Ltda. 
Av. D. Pedro ::1, 2.050 - Belo Horizon-
te-MO ............. . 

Light - Sen iças de Eletricidade 
Av. Mal: Florianc•, 168- Rio- RJ ........ . 

Dardo Trans:lortadora S/ A. 
Liquid Carbc•nic lnd. Sj A. 

Rua Carapeba, 370- Acari- RJ 
Hingel Filhon & Cia. Ltda. 

Estrada União Indústria, 2.101/2.126- Pe­
tr-Ópolis- RJ .. 

União Come ·cial de Vidros Araújo ~tda. 
Rua Leandro Martins, 82-loja -RiQ.IIIIflj 

FORNECWORES 1)1: lllo1jl!li)JQ'.4ÇÃO 
George Ballantine!i:afJil.!;n Lt'O.. · .... · 

Escócia ................... . 
Aichi Steel Wo:·ks Ltd. 

Japão 
Total Ger•l 

FORNECEDORES A FATURAR 

Nome e endereço 

Abastecedor.l Brasileira de Cereais Ltda. 
Av. Paulo Barbosa, 161/201- Petrópolis-RJ 

Fernando A. Macedo ' 
Rua Paulo Barbcsa, 52- Petrópolis- RJ .... 

Joaquim Anlônio de Assumpção 
Rua Bingen, I .16'7- Petrópolis- RJ 

Mecânica Petrópolis Ltda. 
Rua Bingen, 691 ·-Petrópolis- RJ 

Joaquim Anlônio de Assumpção 
Rua Bingen, 1.16'1- Petrópolis- RJ 

Abastecedora Brasileira de Cereais Ltda. 
Av. Paolo Barbosa, 161/201- Petrópolis-RJ 

Farmácia Brasil 
Av. 15 de Novembro, 817- Petrópolis- RJ .. 

148,00 

380,80 

110.766,12 

858,00 

3.181,20 

2.965,26 

17.532,00 

966,00 

9.204,00 

540,00 

3.880,00 

11.100,00 

64.161,88 

4.001,00 
117,21 

1.026,00 

50,40 

192,00 
11.951.493,06 

1.016.395,44' 

119.411,36. 
:14.072.963,1~ ' 

7.425,08 

4.080,20 . 

1.084,34 

1.730,00 

800,0Q 

738,32 

2.206,14 
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Itadiesel 
Rua Rubens Tinoco Ferraz, 245 - Itaperu-
M-ru ............................ . 

Construtora e Metalúrgica Iguaçu Sf A. 
Rua dos Lírios, 140 - Belfor Roxo - N. 
Iguaçu -lU ............................ . 

B. Ribeiro & Cia. Ltda. 
·;Jua Montecaseros, 32- Petrópolis- RJ ..... 
J · • • Gráfica Petrópolis Ltda. 
<Rua General Osório, 43- Petrópolis- RJ ... 

Soctedade Industrial de Concreto Arma-
-;,i; c. .. .., Ltda. 

'E~trada União Indústria, 8.100 - Bonsuces-
. so - Petrópolis - RJ ... _ ................. . 

JUNIPEL S/ A.- Jundiaí de Embalagens 
Rodovia Mal. Rondon, km 82-M. C:abreú-
Va-S. Paulo .... , .............. . 

J. M. Hammes 
Rua Manoel Torres, 489 - Bingen ~ Petrô-
polis-RJ . . . . . . . . . . . .............. . 

Mercearias Nacionais S/ A. 
Rua da Proclamação, 855/901 - Petrópo-
lis- RJ ................................ . 

O Farol 
'Rua Morltecaseros, 176- Petrópolis- RJ .... 

Comércio e Indústria Induco Sf A. 
Rua Fonseca Teles, 114- Rio-'RJ . , ...... . 

, Hera Hidroelétrica lnd e Comércio Ltda. 
Rua João Ventura Batista, 622- S. Paulo ..... 

Usina Santa Cruz SjA. 
Rua Visconde Souza Franco, 77 j79 ......... . 

Metronic Instrumentos Científicos Ltda. 
Rua Conde de Baepe,ndi, 4- I (i andar ....... . 

Refrigeração G~rrido Ltda. 
· Rua Pau!ino Afonso, 340- Petrópolis- R~ .. 

Entreposto Nacional S/ A. 
P;r:aça da Inconfidência, 50j6() 

Maury Rocha 
. Rua Marechal Deodoro, 209-F ............. . 

Rei das Tintas S(A. 
.Rua Buenos Aires, 86- Rio- RJ .......... . 

:._: • i Serralheria São Cristóvão, Ltda. 
Rua Cristóvão Colombo, 276 - Petrópo~ 

fu-~ ································· 
Padaria r 3 de Maio Ltda. 

Rua 13 de Maio, 233- Petrópolis- RJ ..... . 
Benfica Companhia Nacional de Pneus 

Av. ltaoca, 360/360-A/8 ~ Bonsucesso -
Rio-RJ ............................... . 

Indústria e Comércio Aro Sf A. 
~ua Padre Raposo, 1.015 .................. . 

Quintella. Irmãos S/ A. 
Rua João Pessoa, 101 -Petrópolis- RJ : .... 

Laticínios Radiante Ltda. 
Rua Varginha. 101 - Eloi Mendes - Mina ... 
üera1s .................................. . 

Marten & Cia. Ltda. 
Rua Couto Magalhães, 141- Rio- RJ 

Distribuidora Super Solda Ltda. 
!tua 13 de Maio, 299- Petrópolis- RJ 

Mundo-das Peças Ltda. 
Rua Souza Franco, 47- Petrópolis- RJ ..... 

, Maury Rocha 
lt'Ua MaL Deodoro, 209-F ................. . 
~.·· Aliança Comercial Veículos Ltda. 
Rua Carlos Sampaio. 39(47- Rio- RJ ..... 

Marten & Cia. Ltda. 
Rua Couto Magalhães, l~I- Rio- RJ ..... . 

467,90 

47.916,00 

150,00 

4.485,00 

3.679,00 

2.298,24 

270,00 

1.008,05 

95,30 

22.641,50 

42,4> 

105.o75,00 

2. 000,00 

50.()(1 

1.376,00 

3.906,00 

420.00 

2.640.00 

126,00 

319,91 

283,80 

6,00 

815,00 

2.833,80 

378,45 

774,00 

1.052,00 

174,72 

Xerox do Brasil S/ A. 
Av. Rodrigues Alves, 261 .................. . 

Trena Comércio e Indústria de Madeiras Ltda. 
Rua Sacadura Cabral, 203·- Rio- RJ ...... . 

CREDORES POR ADIANTAMENTOS 

Nomrs e endereços 

Banco do Brasil, S/ A. 
Rua 19 de Março, 63 .. 

Banco Cidade de São Paulo Sf A . 
PraçaD.JoséGaspar,l06-SP ..... . 

Banco do Estado da Guanabara, S/ A. 
Rua Mayrink Veiga, 34f36 . . . . , ....... . 

Banco Halles. SjA. 
Rua da Quitanda, ........ . 

Banco Nacional do Norte, SfA. 
Av. Presidente Vargas, 542 

Banco Novo Mun.rlo. S/A. 
Rua Ouvidor. 71 j73 

Banco Sul Brasileiro, S/A. 
Av. Presidente Vargas, 529 .. 

CREDORES POR PROMISSÓRIAS 

Nomes e endereços 

Banco Brasileiro de Descont'os, Sj A. 
Rua Visconde de lnhaúma, 134-C ......... . 

Banco de Crédito Nacional, S/ A. 
Rua da Quitanda, 46 ............... . 

Banco do Estado da Guanbara. SjA. 
Rua Mayrink Veiga, 34/36 ......... . 

Elpresso Ring 
Rua Gen. Bruce, 409-A .. 

~anco Francês e Italiano, S/ A . 
Rua da Quitanda, 10(72 ................. . 

Banco Francês e Brasileiro, S/ A . 
Rua da Assembléia, 58-A ........... . 

Banco ltalo-Belga, SfA. 
Av. Presidente Vargas, 417 ............ . 

Banco Mercantil de São Paulo, Sj A. 
Av. Rio Branco, 81~A . .. . .. .......... .. 

Banco Nacioilal. S/ A. 
Rua do Acre, 63/65 

Oliveira & Leporace Ltda. 
A v. Yeneluela, 3 ......................... . 

CREDORES COM G4RANTIA 

N01ae e endereço 

Banco Sul Brasileiro. S/ A. 
Av. Presidente Vargas, 529 .•.......... , ..... 

Banco de Tokio, Sf A. 
Av. Presidente Vargas. 583/A ............... . 

Banco Áurea de Investimentos, Sj A. 
Praça da República, 309, s. I ............... . 

Banco Brasileiro de Investimento lpiran· 
ga, SjA. 

Rua do Ouvidor, 90 ....................... . 
Banco BRADESCO de Investimento, S/ A. 

Rua Visconde de lnhaúma, 134 .............. . 

4.512,09 

2.833,80 
l30.149,ll 

Cri 

1.781.030,00 

613.923,00 

483.000,00 

2.780.907,00 

521.720,00 

441.885,05 
ll.l5ll.fl7!,411 

Cr$ 

40.000.00 

200.000,00 

160 .000,00 

22.701.29 

25.n2.oo 

50.740.00 

41.500,00 

I 00 . 000 '00 

400.000.00 

97.669,78 
l.l37 .933,07 

Cr$ 

300.000,00 

427.390,99 

880.707.49 

74.719,28 

550.335,22 
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Banco do Brasil, S/A. 
Rua ]'1 de Março, 63 . . . . ............. . 

Cédula S/ A. - Crédito Financiamento e 
Investimentos r 

Rua Gonçalves Dias, 65 ..... . 
Banco Cidade de São Paulo, S/ A. 

Praça D. José Gaspar. 106 ................. . 
Banco FINASA de Investimento S/ A. 

Rua Líbero Badaró, 377- SP .............. . 
FINANCILAR- Banco de investimento, SJA. 

Av. Nilo Peçanha, 151 -79 andar 
Banco H alies Financeira, Sj A. 

Rua da Quitanda 
Banco Independência - DECRED de In· 
vestimenta, S/ A. 

A v. Rio Branco, 123- 12"' andar ........... . 

Banco Intercontinental de Investimentos 
S/ A. 

A v. Rio Branco, 123- 8., andar ............ . 
lpiranga SJA. - Financiamento, Crédito 
e Investimento 

Rua Ouvidor, 50 ......................... . 
Ministério da Indústria e do Comércio 

Praça Mauá, 7 
Minas Investimento S/ A. 

Travessa Ouvidor ................... . 
Multi Financeira Sj A. 

Rua da Alfândega. 8- 111' andar. 

Banco Multi de Investimento S/ A. 
Rua da Alfândega, 8 _;__li"' anQar ..... 

Banco Novo Rio de Investimento Sj A. 
Rua do Carmo, 27- 10.,. andar 

Safra -Crédito, Financiamento e Investi~ 
menta SJA. 

Rua XV de Novembro, 212 
Banco Sul Brasileiro, S/ A. 

Av. Presidente Vargas, 529 ... 
Sul Brasileiro, Crédito e Financiamento e 
Investimento 

Av. Presidente Vargas, 529 ..... 
União Financeira, Crédit, Financiamento 
e Investimento 

Rua do Carmo, 8 .... 

26.192.886,87 

456.638,70 

2.444.757,79 

334.065,90 

690.501,63 

34.732,40 

13.334.716,54 

593.377,32 

28.123,20 

865.685,52 

665.643,30 

825.240,00 

2.343.200,00 

836.378,61 

343.593,90 

-0-

134.416,80 

26.082,00 

Sl.383.193,46 

-Credores c/ garantia . . • • . . . • • • • . • • • • . . • • . CrS 51.383.193,40 
-Credores p/ adiantamento .• , ...••••..•••• CrS 11.~.07S,«t 
- Credores p/ promissórias • • . . . . • • • . . • • • . . . CrS 1.137.933,07 

Total .. , ............ , ......... , ... , .... Cr$ 64.771.201,93 

MINUTA DE CONTRATO 

Senhor Diretor do Patrimônio e Finanças, 

Atendendo ao despacho de V. S', à f1. 1, anexo ao presente a mi­
nuta de contrato solicitada, que tOi elaborada de acordo com o de-• 
cidido pelo Conselho Monetário Nacional, em Sessão dt 18-8-1976. 

O contrato deverá sei formalizado por escritura pública. 
Lembro, ainda, a necessidade de ser comprovado junto ao IBC, 

antes do contrato ser assinado, estar a ALPHA - Solúvel Sj A na 
plena posse e domínio do parque fabril da Dínamo, inclusive Para 
efeito de registro na Divisão de Industrialização. 

Finalmente, solicito seja o presente processo (PJ n9 1.032j76) 
anexado ao dossier que trata do assunto. 

Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1976.- Hélio Vlcente.Vianna, 
Procurader~Gera\. 

Processo PJ n9 1.032/76 

Preimbulo 

Saibam eb~ ....... , compareceram partes entre si justas e contra· 
tadas, de um lado, como PRIMEIRO CONTRATANTE; neste ~s­
trumento abfe~,iadamente denominado IBC (ou FORNECEDÓ"l..), 
o INSTITUTO BRASILEIRO DO CAF~, Autarquia Federal ,'(in· 
culada ao Ministério da Indústria e do Comércio, com sede provisó­
ria na Avenida Rodrigues Alves 129, no Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente ~r. CAMILLO CA· 
LAZANS DE MAGALHÃES e seu Diretor FERNANDO BAPTIS· 
TA MARTINS e, de outro lado, como SEGUNDO 
CONTRATANTE, daqui por diante chamada simplesmpate 
ALPHA, ou COMPRADORA, a ALPHA - CAF~ SOLÚVEL 
S/ A, com sede: na Estrada do Contorno n"' 55.595, Petrópolis, RJ, 
inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n~ 
,29.158.656/fXXII-19, representada pelos seus Diretores, Senhores 
ALUIZIO ALVES, brasileiro, casado, advogado, domiciliado na ci· 
dade do Rio ele Janeiro (RJ), à rua Alexandre Ferreira, 410, Por· 
tador da Carteira de Identidade n9 1101140 do IFP, inscrito no CPF 
sob·o n~ 005.81)6.084, e RUY DE OLIVEIRA SANTOS, brasileiro 
desquitado, a(lvogado, domiciliado na cidade do Rio de Janeirc 
(RJ), à rua Santa Clara, n• 296 ap. 801, portador da Carteira de lden· 
tidade n"' 406.4.07 do IFP, inscrito no CPF sob o n9 001.501.187, 01 

forma prpvisU estatutariamente; e com a INTERVENif:.NCIJI 
da COMPANHIA BRASILEIRA DE ROUPAS, Socic4adl 
Anônima, _com sede à Av. N. S• de Fâtima, 22-A, Rio de Janeir< 
(RJ), CGC n9 33.386.921/0001-93, representada por seus diretQr~ 
Srs. ALUIZIO ALVES, acima qualificado, e FERNANDO LUI~ 
DE ALBUQUERQUE LIMA, brasileiro, solteiro, economista 
domiciliado à Av. Epitâcio Pessoa n9 1.410, ap. 501, Rio de Janeirc 
(RJ), Carteira de Identidade emitida pelo Ministério do Exército'n 
5G-137-413, CPF 006.969.277; UNIÃO .DE EMPRESAS BRAS! 
LEIRAS ~/A COMÉRCIO E INDÚSTRIA, Sociedade Anônima 
com sede à A\. N. S• de Fátima n• 22-A, Rio de Janeiro (RJ), CG( 
.......... , represtmtada por seus Diretores, Srs. JOSI:: LUIZ MORl:l 
RA DE SOUZA e ALUIZIO ALVES; este acima qualificado 
aquele adiant<: qualificado; BEMOREIRA - ClA. NACIONAl 
DE UTILIDADES, Sociedade Anônima, com sede à Av. N. St d 
Fãtima n"' 22·1\, Rio de Janeiro (RJ), CGC ........ , representada po 
seus Diretores ENIO QUADROS MORETZSOHN e PAUL( 
AFFONSO V<\SCONCELLOS CARVALHO (qualificar); e, aind1 
com a INTERVENIBNCIA: a) dos BANCOS ............... ; b) do cast 
JOSÉ LUIZ MOREIRA DE SOUZA e sua mulher MARIA CAR 
MEM MARTINS MOREIRA DE SOUZA, brasileiros, casado1 
banqueiros, domiciliados e residentes na Av. Vieira Souto n9 258, ·a1 
·302, nesta cidnde, CPF n• 007.254.477 e Identidade n• 567.028 IFP 
n9 1055.140 IFP, respectívamente, ambos representados neste· ât 
por seu bastante procurador FERNANDO LUIZ DE A,.l 
BUQUERQUE LIMA, jâ acima qualificado, cuja outorga lhed'< 
dadã pelo cônjuge varão, através de instrumento público de proc~n 
·cão, laVrado 110 Lv. 337, fl. 16, no Cartório do 139 Oficio de N'Oi; 
desta cidade, t:m 15-7-76 e substabelecimento de mandato lavradcd 
fl. 15 do Lv. J37, em 15-7·76, do 139 Ofício de Notas desta cidad 
pelo qual JOSÉ LUIZ MOREIRA DE SOUZA substabeleceu 
FERNANDO LUIZ DE ALBUQUERQUE LIMA a outorga q1 
lhe foi dada por sua esposa pelo instrumento de fl. 279, do Lv.'3~· 
em 22·4-76, d:> Cartório do 139 Ofício de Notas desta cidade; c) d« 
Senhores ALIJIZIO ALVES e RUY DE OLIVEIRA SANTOS,, 
qualificados uo inicio da ~resente escritura, c resp~tivas esp?~r 
..... ..... ........... e que mamfestam sua -concordância, todos ess· 
INTERVENIENTES FIADORES que a este ato comparecem pa~ 
prestação de liança; os presentes, pessoas r~p~hecidas como as pr· 
prias por mim, Tabelião, e pelas testemun~:;"\\~\x.o nomeadas 
assinadas, de cuja identidade e capacidade jurídica dou fé, bem con 
de que da pn:sente será. enviada nota ao cornpetente Registro , 
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Distribuição. na fórma da lei. E, perante as testemunhas, por eles foi 
dito que acordaram o que se contém nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA- Tendo em vista a decisão do Con· 
JeJho Monetário Nacional, ton1ada em sua Sessão de 18~8-76, auto­
·izando o Instituto Brasileiro do Café a fornecer à firma ALPHA -
:afé SolúVel S/ A a qunta anual de café anteriormente destinada à 
elA. INDUSTRIAl. DE CAFÉ SOLOVEL DINAMO. o !BC se 
Jbriga a fornecer à Compradora, durante um período de 12 (doze) 
neses, pelo preço mensal em vigor para as indústrias do ramo, na 
fata de cada fornecimento, 204.000 (duzentos e quatro mil) sacas de 
:afé cru, para c;ntrega em 12 (doze} quotas de 17.000 (dezessete mil) 
1acas de café, cada uma, respectivamente, mês a mês. 

CLÁUSULA SEGUNDA- O pagamento da importância cor­
·espondente a oada quota a ser·entregue pelo JBC será feito à vista, 
1dmitindo-se, para o fornecimento das 3 (três) primeiras quotas men­
ais de 17.000 sacas cada uma, que o pagamento seja feito através do 
esgate de 12 (doze) notas promissórias de emissão da' COMPRA 
>ORA, vencendo-se a primeira a 730 (setecentos e trinta) dias da 
lata da assinatura deste contrato, e as demais em igual dia dos meses 
ubseqüentes, títulos esses que deverão ser entregues peloja ALPHA 
Agênçia do Ban'co do Brasil S/ A em Petrópolis, Estado do Rio de 

aneiro, contra recibo passado pelo Banco, que será encaminhado 
ela COMPRADORA ao IBC, a fim de que este autorize a entreg'a 
a quota de fornecimento de café. 

CLÁUSULA TERCEIRA- Observados os preços vigentes na 
ata de entrega das três primeiras quotas, o valor global das mesmas 

considerar vêncido extraordinariamente o contrato, e exigir o total 
do débito existente. independentemente de aviso oú interpela~ão ju­
dicial ou extrajudicial, dêbito esse que será sempre certo e líquido. 

Clásula Sétima - Se o IBC tiver Que recorrer aos meios judi· 
ciais, ainda que em processo concordatário ou limentar, para haver 
o pagamento de seu crédito, terâ direito à pena convencional de 10% 
(dez por cento) do. que a ALPHA lhe dever, inclusive juros legais, 
desde que despachada a petição inicial. ou entregue em cartório a 
declaração-Ge crédito. 

Cláusula Oitava- O presente contrato só terá validade jurídica 
e produzirá os seus efeitos após o pagamento dos débitos que a Cia. 
Industrial de Café Solúvel Dínamo tem para com o IBC, nas impor­
tâncias de CrS 865.685,52 (oitocentos e sessenta e cinco mil seiscen­
tos e oitenta e cinco cruzeiros e c1nqüenta e dois centavos}, dívida 
relativa a fornecimento~ de cafês realizados pelo IBC àquela empre­
sa, e CrS 33.270,20 (trinta e três mil duzentos e setenta cruzeiros e 
vinte cenJavos), provenientes de multas em autos de infração, tudo 
acrescido dos acessórios cabíveis. 

Cláusula Nona- O foro para dirimir quaisquer dúvidas e ques­
tões decorrentes deste contrato é o dn R i o de Janeiro, capital do Esta­
do do mesmo nome, salvo, todavia, ao IBC optar pelo de Brasília, 
Distrito Federal. 

F de como assim o disseram, etc. 

ATA DO CONSELHO MONETÁRIO 

A Brasília, 19 de agosto de I 976 
ão poderá ultrapassar de CrS 70.000.000,00 (setenta milhões de cru- Sua .Senhoria o Senhor 
:iros), conforme dceisão do Conselho Monetário Nacional; se Doutor Jair Massari 
correr a hipótese, por ocasião do fornecimento da terceira quota, a DD. Chefe do Gabinete do Presidente dO 
nportância correspondente ao seu preço, que exceder o limite esta- Instituto Brasileiro do Café 
~lecido, deverá ser paga à vista. Senhor Chefe do Gabinete, 

CLÁUSlJLA QUARTA- Além da obrigação de resgatar nos 
Refiro-me ao voto CMN nQ 231 j76 - ALPHA- Café Solúvel mcimentos as notas promissórias de súa responsabilidade, a 

LPHA assume, ain[i~. e em caráter especial, as seguintes obri- S.A. -pedido de fornecimento de 200.000 sacas de. café, anterior~ 
mente destinadas à Cia. Industrial de Café Solúvel Dínamo, anexo lÇÕes: , 

a 1 utilizar o café cru fornecido, exclusivamente na fabricação de por cópia. 
2. A propósito, comunico a V. S• que o Conselho Monetário tfê solúvel, proibida expressamente a sua utilização no. consumo 

Nacional, em Sessão de 18~8-76, aprovou o mencionado voto, deci­terno ou em outros fins; 
diodo ainda que a fiança bancária de que trata o seu 2111 parágrafo 

b) apresentar trimestralmente relatório de sua atividade indus- não poderá ser concedida por instituição financeira ligada, direta ou 
ial e situação econômico-financeira. orestando, necessariamente, as indiretainente, à ALPHA- Café Solúvel S.A. 
guintes informações: I - data, qu~ntidade e valor do café rece- Valho-me do ensejo para reiterar a y. S• os protestos de minha 
do; 11 - quantidade e valor do café industrializado no trimestre elevada estima e consideração. Anexo - Alfredo Martias de 
tterior; 111 -quantidade e valor do café solúvel produzido, destino Ollnlra, Chefe do Gabinete. 
tdn à produção, e aplicação do produto da venda; e IV- estoques 
:matéria-prima e de produto acabado: CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL· 

c) permitir que o IBC, ou o Banco do Brasil S.A., por pessoa 
edenciada, fiscalize, durante a: vigência do contrato, com a freoUên:. Alpha- Café Solúvel S. A. 

" Pedido de fornecimento de 200.000 sacas de café, 1 e da maneira que lhe convier, sua atividade industrial e situaçdo 
anteriormente destinadas à Cia. Industrial de Café Solúvel onômico-financeira; 

d) pagar ao Banco do Brasil S.A., por ocasião da entrega das Dínamo. 
1tas promissórias correspondentes ao fornecimento. a comissão de Senhores Conselheiros. 
)% (meio pot cento) sobre 0 valor do mesmo, devida como remu- Em 19~11~74, o Conselho Monetário Nacional aprovou o "pia· 
raqào dos serviços dO Banco pertinentes a este contrato, inclusive no de assistência especial à indústria do café solúvel, para saneamen~ 
brança,dos tftulos. to de passivo''. 

Cláusula Quinta_ Para assegurar a satisfação das responsabi- De acordo com tal plano, o IBC forneceria às onze empresas do 
ades pecuniárias assumidas pela CompriJdora neste instrumento, setor cafés crus dos estoques governamentais, em quotas fixadas pa-
intervenientes fiadores, nomeados e qualificados no preâmbt,~lo, ra cada uma conforn'l.e normas então estabelecidas. 

c.laram que .se obrigam como fiadores, devedores solidários e prin- ~-. No primeiro ano os fornecimentos seriam feitos em parcelas 
1ais pagadores das responsabilidades pecuniárias assumidas pela . mensais, bimensais e trimestrais com carência de dois anos para liqui-
1mpradora, re'nunciando todos eles ao beneficio de ordem e à facuJ- dação, sem juros, e nos anos subseqüentes o café seria pago à vista. 
de que lhes outorgam os artigos 1.500 e 1.503 do Código Civil e A Cia. lndustrial de Café·Solúvel Dínamo pleiteou, em 12-12-
~ do Código Comercial. 74, a quota anual de 210.000 sacas a que faria jus dentro do esquema 

Cláusula Sexta _ A falta de pagamento de qualquer das notas aprovado, estimando-se o valor. total do fornecimento, naquela épo-
)tllissórias referidas na cláusula segunda, na data de seu venci- ca, em torno de CrS 70 milhões. 
nto, ou o desC,umprimento de qualquer daR obriRacões a!l.'!.umida.s O pedido entretanto, foi indeferido pór falta de atendimento às 
a ALPHA. ou ainda, a ocorrência de qualquer dos casos de an- condições exigíveis, relativamente à idoneidade dos dirigentes, garan-
ipaçào legal do vencimento, propiciam fundamento para o IBC tias e capacidade de pagamento. 
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Em situação de insolvência, com sérios problemas administrati­
vos, ecorl.micos e financeiros, veio a Dínamo a pedir e obter concor­
data em junho de 1975, depois de haver, em maio do mésmo ano, 
paralisado sua atividade industrial. 

Foi nomeado comissário da concordata um dos maiores credo­
res, o Banco fndependência-Decred de Investimentos S.A, integrante 
do grupo econômico liderado pela União de Empresas Brasileiras 
S.A., da qual é presidente o Sr. José Luiz Moreira de Souza. 

Desde logo, referido grupo econômico passou a promover enten­
dimentos entre as partes· interessadas, com vista a operar o parque 
industrial paralisado. 

Com baSe e.m autorizações do Juizado por onde corre o proces­
so da concordata .e em acordos feitos com credores que, em conjun­
to, representam cerca de 80% dos débitos da Dínamo, aquele grupo 
econômico decidiu constituir uma empresa nova, que, inicialmente 
arrendaria e, posteriormente, adquiriria o conjunto industrial da Dí­
namo. 

A nova empresa foi constituída em 27-10-75, sob a razão social 
Alpha-Café Solúvel S.A., tendo como principal acionista a L:nião de 
Empresas Brasileiras S.A., que, após adquirir o conjunto industrial 
em questão, incorporou-o à Alpha, para integralização de sua quota 
de capital. 

A fim de operar em condições satisfatórias o conjunto indus­
trial, que tem capacidade para trabalhar anualmente 320.000 sacas, 
pretende a Alpha lhe sejam fornecidas pelo IBC as 200.000 sacas de 
café correspondentes à quota a que faria jus a Dínamo, para paga­
mento em condições semelhantes as inicialmente adotadas para as 
indústrias do ramo. 

O reinício de atividades da fábrica paralisada há mais de ano é 
de interesse para o País, tanto mais que poderá contribuir para 
imediato aumento de nossas exportações, 

Parece-me. assim, que, urna vez comprovado junto ao IBC estar 
a Alpha na plena posse e domínio do citado parque fabril, poder-se­
ia transferir à nova empresa a quota anual de 210.000 sacas antes 
destinada à Dínamo, para fornecimento nas condições atualmente 
em vigor, inclusive quanto à exigência de pagamento à vista. 

Quanto a fornecimentos para pagamento a prazo, na forma 
pleiteada. hâ três aspectos a considerar: 

u primeiro diz respe1to as garanuas reais oferecidas (o conjunto 
industrial que pertencia à Dínamo), estimadas em CrS 44,3 milhões 
em re~ente avaliação que o Banco do Brasil S.A., mand~u fazer. a po­
dido do I BC, e que, portanto, não representariam lastro suficiente 
para as_200.000 sacas de café. , 

Nos termos da decisão de 19-11-74, do Conselho Monetário, as 
operações feitas com as demais indüstrias de solúvel tiveram garan­
tias reais, inclu~ive caução de ações, ou fiança bancária, a critério do 
I BC. conforme J aconselharam as particularidades de cada caso. 

Em relação à Alpha, tendo em v1sta parecer da Procuradoria 
Jurídica do I BC quanto à possibilidade de futuras contestações 

relacionadas uo processo de concordata da Dínamo, e por se afigun 
taStro mais t:onveniente ante as peculiaridades __ a:ponta~as, seri 
preferível a f ança bancãria para o valor total do fornecimento 1 
subsidiariamente, a fiança dos principais dirigentes e 'dos principa 
acionistas da Alpha. -

O segunc'.o aspecto é que, não t~noo a Alpha passivo a sa~ea1 
nem aplicaç~:s de vulto programadas para novos investimentos, C 
recursos gerados pela industrialização e venda do café que obtiV.e&! 
do IBC a pral;o ficariam sem justificãvel aplicação específica imedh 
ta. 

O tercein, finalmente, é que, em face do tempo decorrido e d( 
sucessivos aumentos_ verificados no preço do café, aquelas 200.000 SI 

cas que, em princípio de 1975, eram estimadas em cerca de CrS 70.m 
lhões, valem l1oie CrS 240 milhões, ao preço unitário de CrS 1.20(t,( 
estabelecido, já em condições favorecidas, para vend.a ao setqr co: 
tra pagament<) à vista. 

Tudo istt> ponderado, proponho se autor}ze o lBC a: 

I - trartsferir à Alpha a quota anual de café antes destinada 
Dínamo, pelo total de 204.000 sacas, a serem fornecidas em patceh 
mensais de I :·.ooo. para pagamento à vista, nas mesmas condiçõ. 
atualmente findas para as demais indústrias do setor; 

11 - admitir que o fornecimento das três primeiras quot 
mensais de 1 í .000 sacas seja feito para pagamento em 12 prestaçõ 
mensais, sem.iuros, vencendo-se a primeira a 730 dias da data: do co 
trato -em cl)ndições semelhantes às anteriormente proporcionad 
às demais empresas do ramo - observados as preços vigorantes' I 
data da entrega e o limite global de CrS 70 milhões. Essas 5 1.!)00 R 
cas industrial zadas e vendidas, proporcionariam à Alpha capital 1 
giro bastante para pagar à vista os fornecimentos subseqUentes. 

Uma vez que a hipoteca oferecida nào seria sutlciente para c 
brir o valor da venda a prazo, e considerando que, segundo parec: 
da Procuradc•ria Jurídica do IBC, seria preferível sua substituiçi 
por fiança bancária, para cuja obtenção a empresa necessitará, R 
certo, ter seu patrimônio livre de ônus reais, a garantia da operaÇ 
seria constitu 'da por fiança bancária idônea e, subsidiariamente, p 
fi anca dos maiores acionistas e dos principais dirigentes da Alpha. 

Tendo em vista, finalmente, que a Dínamo, além de indústria 
solúvel, opemva também como torrefação e moagem de café pa 
consumo interno, respondendo junto ao IBC por multas no tOtal 
Cr$ 33.270,2(•, oriundas de aútos de infração, e poi' dl<iidas relaU~ 
a cafés que o IBC lhe vendeu a prazo em 1973 para ser torrado e m1 
do, dívidas essas objeto de composição - corn base em autorizaç 
de 4-2-74 do Conselho Monetário Nacional - pela: valor de C 
865.685,52, at~ hoje sem amortização, qualquer fornecimento de a 
à A\pha, à vista ou a prazo, ficaria condicionado à prévia e intC!ra) 
quidação de l.ais responsabilidades, acrescidas dos acessónos c::ál 

. ' velS. 
Em 2-8· 76- Severo Fagundes Gomes. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO MISTA 

lncumbida de estudo e parei:er sobre a Mensagem n9 69, 
de 1976--CN, que submete à deliberaçio do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-Lei n' 1.480, de 9 de setembro de 1976, que 
"declara de interesse da segurança nacional, nos termos do 
parágrafo único do art. 89 e art. 15, § 1', alínea "B", da 
Constituição, os Munit(pios de Fronteira Rica, Mirusol do 
Oeste, Eldorado e Mundo Novo, no Estado de Mato Grosso, e 
dá outras providências". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1976 

Ãs dezesseis horas do dia vinte e quatro dú mês de setembro do 
ano de mil novecentos e setenta e seis, no Auditório Milton Campos, 

presentes os Srs. Senadores Saldanha Derzi, ltalívio Coelho, L 
Cavalcante, Henrique de La Rocque, Virgílio Távora, Ores 
Quércia, Lázaro Barhoza e Benjamim Farah e Deputados Sin 
Boaventura, ·:talo Conti, Hélio Campos, Newton Barreira e Antô 
Pontes, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudO e parecer 
b11e a Mensauem n"' 69, de 1976-CN, que subfl).ete à deliberação 
Congresso N acionai o texto do Decreto-Lei n' 1.480, de q de ···h 

bro de 1976, que "declara de interesse da Segurança 1' acmnal, 1 

termos do pmágrafo ünico do art. 89 e art. 15, § 1', ol!nea b, 
Constituição. os Municípios de Fronteira Rica, Mirassol do Oe. 
Eldorado e ~/fundo Novo, no Estado de Mato Grosso, e d~ out 
providências", · 

Deixam de comparecer, por mQtivo justificado, os J 
Senadores Mende1 Ca'nale, Jos~ Lindoso c Vasconcelos Torre 
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Deputados Paulo Sto.dart, Nunes Leal, Aldo Fagundes, Walter de 
Castro, Antônio Carlos e Florim Coutinho. 

De acordo corn que preceitua o Regimento Comum, assume a · 
Presidência, interinamente, o Sr. Senador Henrlque de La Rocque; 
que declara instalada a Comissão. 

· Em obediência a dispositivo regimental, o Sr. Presidente es~ 
ci@fece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice~ Presidente. 
Olitribuídas as cédulas, o Sr. Presidente convida para funcionar 
cd~o escrutinador o Sr. Deputado Antônio Pontes. 

!;! Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

P .. Presidente: 
Senador Orestes Quércia 12 votos 
Em branco ............................ . OI voto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Luiz Cavalcante .................. , .......... 12 votos 
Em branco .......... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice­
Presidente, os Srs. Senadores Orestes Quércia e Luiz Cavalcante. 

Assumindo a Presidência o Sr. Senador Orestes Quércia agra­
dece em nome do Sr. Senador Luiz Cavalcante e no seu próprio a 
honra c.om que foram distinguidos, designando o Sr, Deputado Hé­
lio Campos para relatar a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para 
constar. eu, Alfeu de Oliveira. Assistente de Comissão, lavrei a pre­
sente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente, de­
mais membros da Comissão e vai à publicação. 
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MISA 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDIIANÇA DA AIIINA 
IDAMAIOIIA 

líder 
Mogalhcles Pinto lARENA-MGI louriYol Bopti1to IARENA-SEI Petr6nio Portelfo 

Vice-Líderes 
EuricO Rezende 

Jarbas Passarinho 19. Vic.e-Presidente: 

Wilson Gon~olves IARtNA-CEI 
"'-Secretdrio: 

José Lindoso 
MoHos Leõo 

Osires Teixeira 

tanoir Vargas lA.IENA-~CI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio TóYoro 2'-Vice-Presidente: 

~njomim forah IMDB-RJI 
LIDIIANÇA DO­

IDAMINOIIA 

1'~'-Secollório: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montoro 

Vice-lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar franco 
Evondro Carreira 

Oi norte Mariz (4,11ENA-RNI 

2'-Secretório: 
Morc01 Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMDB-PBI 

Renato Franco IARENA-P.AI 
Alexandre Costa !ARENA-MA, 
Mendes Canale IARENA-MTI 

COMIISOU 

Direto~: Jor' Soares de Oliveira filho 

l,ornl: Anexo 11 - Térreo 

Telefones: 2U244 e 2~- Ro'mais 193 e 257 

A) IUYIÇO DICOMISSOU PUMANINIU 

Oefe: Qqúdio 0:1tfos Rodrigues Costa 

local: Anem U- T 'rreo 

Telefone: 25·8505- Ramais 3,01 e 313 

I;OMISSAO DI AGIIICULTWA -ICA) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pr.sident•: Orest.s Quércia 

• Vice-Presidente: &enedito Ferr;ira - ......... 
ARENA 

I. VoKoncelos T erres I. Al~rleol 

2. Paulo Guerra 2. Otair 8ed:er 

3. Benltdllo ferreira 3. Renato Fronco 

4. """""Coelho 
5. Mendes Conote 

MDB 
I. Agenor Moriu I. Adalberto Seno 
2. o,..tes QHrcio 2. AJftaral Peixoto 

ASSiste~: Mdrws Vinicius GouiOrt~a - Ramal706 

......, 0uor1as-r-.1n lo.30-
LOCGio$!11oEt>i*lo......,..._.._U -1tllmal615 

CCIMISSAO DI ASSUNTOS IIGIONAIS -ICAI) 
t7 Membros! 

i. CoHete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. Teotónio lfilelo 

.4. ~nat• Fr::mcc 
5. José btev •• 

I. Agenor Maria 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Morin 

ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sarney 
3. !UtneOito terreiro 

I Evetósio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: Udo ferreira da Rocha -l!:amot312. 
Reuniões: Terços-feiras, b1 10:00 horas. 
tocai: Sl)lci "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romal615. 

COIAISSAO DI CONSTITUICAO I JIIITIÇA- (CCJ) _ 
1-1'~ Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
t•-'lice-Pr,sidente: Gustavo Capane•ó 

2f ... Vtc;e-Presidente: Paulo Brossard 

1. Accioly Filho 
2. José Som•~ 
3. José lilldcso 
4. He'Mdi'o Uu11es 
S. ltalfvio Ccelho 
6. Eurfc:o leunde 
7. GusJOvo (:Opan•a 
.. tlllitorDkll 
9. Henrique de Lo Rocaue 

I. Pirc•u Cc rdoto 
2. l.4rite Cho•,es 
3. Nelson Ctameiro 
4, Paulo Brolsord 

ARENA 

MOB 

......... 
I. Maltos le6o 
2. Otto Lehmann 
3. Petr6nio Port.lla 
4. Renato Franco 
S. Oslres Teixeira 

I. froncQ.Montoro 
2. MaUJo Benevides 

Assistente: l'l"rio Helena Bueno lhand4o- Romal305. 
leuniO.t: Quarlos-Jeir.as, às t(M)O hQrOI 
localz Sala "Oóvts Bevllocquo"- Anu:o II-.Romol623. 

"' 
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COMISSA O DO DIS1'JIITO PI-L-(CDP) 
111 Membrosl 

'lltulare1 

L HeMdio Nunes 

2. EUrico Rezende 
' 3. Renato Franco 

~- Osires T eixeirr 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adálberto Seno 

luplenteo 
ARENA 

I. Augusto Franco 

2. Luiz Cavalcante 

3. José Lindoso 

4. ViFgílio T óvoro 

. .,_ Henrique de lo Rocque 

8. Otoir Becker 

MOB 
I. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 

2. Lózoro 6orbozo 2. Nelson Carneiro 
3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 9:00 horas. 

local~ Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11 - Rama1s 621 e 716 

COMISSAO~DIICONOMIA- (CI) 
111 Membros! 

-·· 
I. Milton Cobrai 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. luiz Cavalcante 

5. Arnon.de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Poulo Guerra· 

8. Renato .franco 

I. Franco Montoro 

2. Orestes Quércia 

3. Roberto Saturnino 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidente: Renato Franco 

luplenteo 
ARENA 

I. Benedito Ferreira 

2. klgusto Franco 

3. Ruy Santos 

4. Caneta Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Agenor Maria 

2. Amoral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Rama1615. 

ReuniOes: Quartas-feiras, às 10:00 horas. 

local: Sola "fpitá.cio PessOa'' - Anexo 11 - tomo! 615. 

COMISIAO DIIDUCACAO I CUL'IIIaA- (CIC) 

1.9 MeiT]bros) 

COMPOSrÇÃO 

Presidente: Torso Dutra 

Vice-Presidente·z HenriQue de lo Rocque 

Tl ........ eo 

I. Tarso Dutra 

2. Gustavo Copan9mo 

3. João Calmon 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes CÇJnole 
6. Ottcr lehmonn 

l. Evelóslo Vieira 

2. Paulo Brossord 
3. Adalberto Seno 

ARENA 

MDB 

luplenteo 

o\rnon de Mello 

2. Hefvídio Nunes 

3. JoSé Sarney 

~- Ruy Santos 

I. franco Montoro 

2. Itamar franco 

Assistente: Oeide Mario B. f. Cruz- Romol598. 

ReuniOes: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 

Loêal: Sala ··c16V1s Bevilácqua··- Anexo li- Ramal 623 

COMISSA O DI PINANÇAS- (CP) 

117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixafo 

Vice-Presidente: Teotónio Vilela 

-·· 
1. Saldanha Derzi 

2. Benedito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 

4, Fausto Castelo-Bronco 

5, Jessé Fteire 

6. Virgílio Tóvoro 

7. Manos Leclo 

8. Torso Outro 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvidio Nunes 

-11. T eotónio Vilela 

12. lluy Santos 

I. Amoral Peixoto 

2. Leite ChaYes 

3. Mouro Benevides 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOB 

I. Daniel Krieger 

2. José Guion!~rd 

3.JoséSomey 

4. Heitor Dias 

5, Cottete Pinheiro 

6. Oslres T eixeiro 

l. OoniOn Jobim 
2 Dirceu CardaJo 

3. EvekSsio Vieircl 

Assistente: Morcus Vinicius Goulart Gonzaga - toma1303. 

Reuniões: Ouintot.-fiiJiiros. às 10:30 horar 

Local. Sala "Ruy Barbosa"- Anexo H- Ramais 621 e 716. 
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COMISSlO DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
t7 Membros! 

ntulor•• 

I. Mendes Canale 
2. Domício Gondim 
3. Jorbos Passarinho 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente, Jessé Freire 

Suplente• 
A•ENA 

I. Virgílio Táv.QrO 
2. Ellrico hzende 
3. Accioly f'dho 

4. Henrique de lo Rocque 
5. Jessé Freire 

MDB 
I. franco Monloro I. Lázaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Rlly Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romol675 

Reuniões: OtJintos-feiros, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Romo1623. 

COMISSlO DI MINAS IINUGIA- (CMI) 
17 Membros! 

nt"lar•• 

1. Milton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Covolconte 
4. Domício Gondim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cardoso 
2. homor F ronco 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente: Domício Gondim 

Suplente• 
A'ENA 

I. Paulo GueHO 
2. José Guiomord 
3. Virgílio T ávoro 

MDB 
1. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
Reuniões: Qumtos-leiras, às 10:30 horas. 
loco I: Solo "Epitócio Pessoa"- Anexo 11- Romo1615. 

Titularei 

I. José lmdoso 
2. ~enoto Fra,co 
3. Otto lehmonn 

1. Danton Jobim 
2 Orestes Quérda 

COMISSlO DIIIDAÇlO (CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: DontoJ1 Jobim 
Vice-Presidente: ReJ1QIO FraJ1CO 

ARENA 

MDB 

Suplente• 

I. Virgílio T ávoro 
2. Mendes Canale 

\. Dirceu Cardoso 

Assistente: Mario Carmen Castro Souza- Ramal13 ... 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11 :00 horas. 

local: S~la "Clóvis Bevilacqu~" - An•xo 11 - Ramal623. 

COM~SSlO DUILAÇOIUXTIIIOIIS- (CII) 
115Membros1 

1. Daniel KriegH 
2. Luiz Viana 
3. Virgílio T áYOta 
4. Jessé Freir& 
5. Arnon de Me lo 
6. Petrónio Portotl1a 
7. Saldanha Oe1zi 

8. José Sarney 
9. Joõo Calmon 

10. Augusto Fran.;c 

I. Oonton Jobi" 
2. Gi!11on Rodw 
3. !tomar franct• 
4. Leite Cl·aves 

_Presidente: Daniel Krieger 
)'?.Vice-Presidente: tvil Viana 

29-Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Suplente• 

A'ENA 

I. Accioly filho 

2. José tindoso 

3. Cattete Pinheito 

4. Fausto Castelo-Branco 
5. Mendes Canale 

6 Helv:dio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 
2. Paulo Brossord 
3. Roberto Saturnino 

5. Mauro Bene'iides 

Assistente: Când1do Hippertt- Ramo! 676. 
Reuniões: Quartm-feiros, às 10:30 horas. 
Local: Solo "Rui Harbosa"- Anexo 11-ltamois 621 e 716. 

·Titul•ret 

COM155l0 DI SAIIDI- (CS) 
!7 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Branco 
Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

ARENA 

\ 

I. Fausto Costeio-Branco I. Saldanha Derzi 
2. Couete PinhuirO 2. Mendes Canale 
3. Ruy Santos 
4. Otoir Beder 
5. Altevir leal 

MOB 

1. Adolberto Seno I. Evondro Carreira 
2. Gilvan Rodo 2. Ruy Carneiro 

Assistente: l&do Ferreiro da Rocha- Ramal 3fi. ~·e:J '" 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. '· .. i'<õu•.: 

local: Solo "Epitódo Pessoa"- Anexo 11- Ramol615. 

' 

I, 

• 
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CCMMSSJO DUIGUIANÇA NACIONAL-(CSN) 
17 Membros! 

--· I. Luiz Covolconte 

2. José Lindoso 
3. Virgílio T óvoro 

"'· José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Pr~n.dente: José Guiomard 

Vice..Presidenfe: Vasconcelos Torr~ 

Suplante• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adalberto Seno 

MOB 
1. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Lllido Ferreiro do Rocha- Romol312. 

lteuniOes: 0\Jortos-feiras, às '11:30 horas. 
local: Sala "Clóvis &evilocqua"- Anexo li- Ramal623. 

COMISSJO.DI TIANSPORTU, COMUNICAÇOIS 
I OBRAS PIIILICAJ- (CT) 

17 Membras! 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Tltul~~r•• Suplente I 
ARENA 

I. Ale,llandre Casto L Qno Lehmonry 
2. Luiz Covolconte 2, Mendes Canale 
3. Benedito Ferreiro 3, Teotónio Vilela 
4, José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MOB 
I. Evondro Carreira 1. Lázaro Borboza 
2. Evelósio Vieira 2. Roberto Soturnino 

·Ao;~istente: Claudio Carlos R. Costa- Ramal 301 
Reuniões: Qumtas-teiros, às 11 :00 horas. 

COMISSAO DI IDVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros I l\ 

t-.. 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: ldzaro Barbozo 
Vice-Presidente: OttQ Lehmann 

Suplentes 

local: Sala Rui Barbosa- Anexo 11- Ramal 621 

I) SIRVIÇO DI COMI55015 MISTAS, ISPICIAIS 
I DIINQUIRITO 

Coml11ies Tempor6rkt1 

Chefe: Ruth de Souza Castro. 
local: Anexo 11 - Térreo. ARENA \I '1'" AugUJto franco 2. Otto lehmann 

He~itor Dias 
4.: Acâoly Filho 
$.. a.,.iz Viano 

I. Mattos Leão 
2. Gustavo Coponemo 
3. Alexandre Costa 

Telefone: 25-8505- Ramal 303 
)J Comissões T emporórios poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões T emporórios paro Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

', MOB ' 
41 Comissão Misto do Proieto de Lei Orçamentário !art. 90 do Regimento 

I. ltomor Franco I. Oanton Jobim Comum). • 
2. lázaro Borboza 2. Mauro Benevides . 

Assistente: Sonia Andrade Peixoto - Ramal307 
llliwaiõas: Outntas-feKas. às 10.00 horas. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67.C, 
Alfeu de Oliveira- 674; Cleide Mario S. F. Cruz- Ramal 598; Mouro Lopes 
de Só- Ramal310 local: Sala Epihitio PessOa - Anexo li - Ramal61 S 

..... ..... 
10:00 C • .l.B. 

..... ...... 
c.c • .r. 

10100 

c.s. 

-, 
' C.LB. 

l.Cl:)O 
-, 

'c • .l. 

ll100 C, L 

l.l:30 C.S.If. 

............. 
8UIIiDCliB"t..l. 111 COIIS5l!BS 

SBIMÇO DI CO.XS50Bs l'DilAlmfl'fBS 

BOU..BIO DAS B:I!JlflDB:s DAS COIIISSÔBS PBRJIAIB1fUS DO SBI'IADO FBnRAL 

PARA O dO DB 1276 

. ·• L • AUIS'tEH'l' 110 ... - • • L •• 
BPI'U.CIO PBSSOJ. 

L8DA 09:00 c.n.v. &UI' .8AB:Jl05A 

Bulal. - 615 Raa:La - 621 e 716-

• • L A ' :lSSIS!Ilfr C.B.C 
CLOVIS BBVI:U.CQU.l 

10:00 aa-1 - 623 

CLdVIS BBVILA.CQU.l IWIIA c.s.P.c. BPITA.ClO PBSSOA -.. HB""A Ramal - 61 

lD"''UCIO l'BSSOA C.P. El/Y BARBOSA 
' IWUEL 
'~-615 10:30 lluaie - 621 • 716 

liJY s.Uisos.t. 
CJIIDIIIO c ••• B. !PIUCIO PBS50.l 

Baaa:i.a - 6U • 7l6 Ramal. - 615 

BPIT.<cra PISSOA WARCOS 
C.L.S. CLOVIS BIVI:U:CQUA ., 

' aa-1 - 61.5 VINIC~ ....,_ 
'" 

CLdVI5. ~:U:CQU.l ... RIA 
u,~ c.s. EPIT.<CIO PESSOA 

aa-1 - 623' 

.,._ 
• Ramal - 615 

CLOVIS BEVI LACQUA -- c •. T. B!JY BAROOSA 

Ramal - 623 -Ralla.Le - 621 e"'Tló 

ASSISTEifTE 

RONALDO 

CLBID& 

SOMIA 

"""""" VINICIUS 

RONALIJO 

DANIEL 

LIDA 

CL.<UDIO 
COSTA 


